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APRESENTAÇÃO

O Monitoramento e a Avaliação da Implementação do Plano Diretor Estratégico de
2014 estão entre as principais atividades desenvolvidas por PLANURBE.

Até o momento, foram criados indicadores que refletem a aplicação dos instrumentos
urbanísticos, permitindo avaliar sua eficiência, eficácia e efetividade; foram
desenvolvidos indicadores que refletem a implementação das ações prioritárias nos
sistemas urbanos e ambientais previstas no Plano; foram ensaiados indicadores dos
objetivos do Plano Diretor, das Macroáreas e das Zonas Especiais; subsídios são
oferecidos aos gestores públicos e à sociedade civil para a tomada de decisões futuras;
propiciou-se a participação popular dos diversos segmentos da sociedade e do
Conselho Municipal de Política Urbana no acompanhamento da implementação e
controle social do Plano Diretor e na realização de avaliações sobre o desenvolvimento
da cidade; a cultura de sistematização e disponibilização de dados, preferencialmente
em formato aberto, foi fortalecida por meio da padronização dos registros
documentais e da elaboração de sistemas e manuais; e, por último, mas não menos
importante, já é possível utilizar a Plataforma de Monitoramento e Avaliação da
Implementação do Plano Diretor Estratégico de 2014 para subsidiar sua revisão
periódica a ser realizada em 2021, bem como o aprimoramento dos instrumentos
urbanísticos a ela relacionados.

A revisão do PDE/2014 é, também, uma das principais atividades a serem
desenvolvidas por PLANURBE, em 2021. Por bem, ela deve considerar maior enfoque
de questões ambientais, de aspectos de mudanças climáticas, de redução de riscos, da
redução de emissão de carbono, estruturação de projetos intersetoriais nas áreas de
maior vulnerabilidade social e protagonismo do desenvolvimento local.

Avaliando-se os destaques da implementação do PDE/2014, seus êxitos e insucessos,
as etapas cumpridas e as que sequer foram iniciadas, percebemos que o ano de 2021
se desenha como a ocasião em que teremos a oportunidade de aperfeiçoarmos as
estratégias para que os objetivos e as diretrizes que são expressos na Lei 16.050/2014
sejam atingidos, visando, sobretudo, a melhoria das condições de vida de todos os
habitantes do município, reduzindo as gigantes desigualdades existentes.

O presente relatório e seus anexos são os produtos do esforço coletivo para atender o
conteúdo da Seção VI da Lei 16.050/2014, nos artigos 356 a 359.
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1. INTRODUÇÃO

O Monitoramento e a Avaliação da Implementação do Plano Diretor Estratégico
estão presentes na Seção VI da Lei 16.050/2014, nos artigos 356 a 359. Cabe a
Prefeitura dar ampla publicidade a todos “os documentos e informações produzidos no
processo de elaboração, revisão, aperfeiçoamento e implementação do Plano Diretor
Estratégico, de planos, programas e projetos setoriais, regionais, locais e específicos,
bem como no controle e fiscalização de sua implementação, a fim de assegurar o
conhecimento dos respectivos conteúdos à população, devendo ainda disponibilizá-los
a qualquer munícipe que os requisitar, nos termos exigidos na legislação municipal.”

Os referidos artigos do PDE foram regulamentados pelo Decreto nº 57.490/2016 e
posteriormente modificado pelo Decreto nº 57.950/2017. Esta regulamentação
considera como ações de monitoramento “aquelas que se destinam ao
acompanhamento da implementação dos objetivos, ações prioritárias, instrumentos e
programas previstos no PDE, especialmente a partir da produção e atualização de
indicador”; e as ações de avaliação “aquelas que se destinam à elaboração de
relatórios e balanços sobre a efetividade das ações prioritárias, instrumentos e
programas implementados a partir do PDE, bem como seus resultados diretos e
indiretos, sem prejuízo de outras que estejam de acordo com as determinações deste
decreto.”.
O art. 3º do Decreto nº 57.490/2016 institui o Comitê Intersecretarial de
Monitoramento e Avaliação da Implementação do Plano Diretor Estratégico – CIMPDE.
E no art. 4º estabelece as suas competências:

I. “auxiliar na atualização dos indicadores de monitoramento;
II. revisar e aprimorar o conjunto de indicadores utilizados para o

monitoramento dos objetivos, ações prioritárias, instrumentos e programas
previstos no PDE;

III. apreciar o Relatório Anual de Avaliação da Implementação do PDE;
IV. apoiar a implementação de melhorias nas bases de dados existentes;
V. acompanhar a produção de dados relativos ao monitoramento e avaliação

da implementação do PDE e, quando necessário, solicitá-los aos demais
agentes públicos ou privados que desenvolvem atividades no Município.”

A partir das diretrizes expressas no PDE, são objetivos das atividades de
Monitoramento e Avaliação do PDE:

 Criar indicadores que reflitam a implementação dos objetivos e das ações e a
aplicação dos instrumentos avaliando sua eficiência, eficácia e efetividade;

 Fornecer subsídios aos gestores públicos e à sociedade civil para a tomada de
decisões futuras;
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 Propiciar a participação popular dos diversos segmentos da sociedade e do
Conselho de Política Urbana no acompanhamento da implementação e
controle social do Plano Diretor e na realização de avaliações sobre o
desenvolvimento da cidade;

 Fortalecer a cultura de sistematização e disponibilização de dados,
preferencialmente em formato aberto, por meio da padronização dos registros
documentais e elaboração de sistemas e manuais;

 Subsidiar a revisão periódica da lei do Plano Diretor bem como o
aprimoramento dos instrumentos urbanísticos a ela relacionados. A revisão
intermediária do PDE está prevista para ser realizada em 2021, conforme o art.
4º da Lei Municipal 16.050/14, e a revisão com vistas ao novo Plano Diretor em
2029.

Portanto, o desenvolvimento de ações de Monitoramento e Avaliação constitui etapa
fundamental no ciclo de estruturação das políticas públicas. O desenvolvimento de
indicadores de monitoramento, acompanhamento e a elaboração de relatórios de
avaliação são determinantes para permitir interpretação qualificada da eficácia,
eficiência e efetividade das iniciativas de formulação de programas e projetos.

As informações disponibilizadas na Plataforma, por meio de séries históricas, fornecem
subsídios à gestores públicos para tomada de decisões futuras que sejam capazes de
qualificar as políticas públicas ora em desenvolvimento, e por rebatimento, a
qualidade de vida da população. Assim como disponibilizam matérias e conteúdos
fundamentais para setores da academia e universidades, pesquisadores e à sociedade
civil, de modo geral, sobre os rumos das referidas políticas públicas, de forma
qualificada, pela posse de dados padronizados e atualizados.

As atividades de Monitoramento e Avaliação do PDE estão organizadas em três frentes
de trabalho:

 Desenvolvimento tecnológico da Plataforma de Monitoramento e Avaliação do
PDE;

 Atualização periódica dos conteúdos de Monitoramento e Avaliação do PDE,
estruturação de banco de dados e elaboração de indicadores de
monitoramento dos Instrumentos de Política Urbana e Gestão Ambiental, das
Ações Prioritárias dos Sistemas Urbanos e Ambientais, dos objetivos do Plano
Diretor, das Macroáreas e das Zonas Especiais;

 Apoio e suporte às reuniões e atividades do Comitê Intersecretarial de
Monitoramento e Avaliação da Implementação do Plano Diretor Estratégico
(CIMPDE).
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A rotina de trabalho é constituída fundamentalmente pela articulação e contato
intersecretarial periódico desta Coordenadoria com áreas técnicas das secretarias e
órgãos públicos responsáveis pelas diferentes políticas setoriais da Prefeitura, como a
política habitacional, mobilidade, ambiental, desenvolvimento urbano,
desenvolvimento econômico sustentável, saneamento ambiental, etc., responsáveis
pela aplicação dos referidos Instrumentos de Política Urbana e Gestão Ambiental e
gestão dos dados (registros documentais, históricos e espaciais), decorrentes de sua
aplicação, bem como a qualificação dos bancos de dados existentes (resultantes e
decorrentes de sua aplicação).

Essa dinâmica está presente em todas as frentes de trabalho do Monitoramento e
Avaliação do PDE: desde o desenvolvimento tecnológico e gestão da Plataforma de
Monitoramento e Avaliação da Implementação do Plano Diretor, realizada de forma
conjunta e em parceria com a Assessoria de Tecnologia da Informação e Comunicação
(SMDU/ATIC), que por sua vez realiza a mediação com a Empresa de Tecnologia da
Informação e Comunicação do Município de São Paulo (PRODAM); passando pelas
reuniões temáticas sobre os Instrumentos de Política Urbana e Gestão Ambiental e as
Ações Prioritárias dos Sistemas Urbanos e Ambientais, com as diferentes áreas
técnicas da Prefeitura (como SMDU, SP Urbanismo, SEHAB, SVMA, SMC, SF, SIURB,
SMT, AMLURB, entre outras); até a realização das reuniões periódicas do CIMPDE, que
possui o propósito de reunir o conjunto destes órgãos públicos e representantes da
sociedade civil (via indicação do Conselho Municipal de Política Urbana – CMPU).
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2. DESENVOLVIMENTO

2.1- Desenvolvimento tecnológico da Plataforma de Monitoramento e Avaliação
do PDE

O desenvolvimento da Plataforma foi iniciado em 2016, por meio contratação de
um consultor de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) – por meio do
Acordo de Cooperação Técnica estabelecido entre a SMDU e UNESCO: identificado
como Projeto PRODOC 914 BRZ 5015 SMDU-GAB-DEINFO-07, que tratava da
elaboração de estudos técnicos especializados de formulação de desenho e
estabelecimento de requisitos de plataforma informacional, com interação
amigável, no site Gestão Urbana, que possibilitasse o planejamento urbano
participativo e o monitoramento e avaliação do Plano Diretor Estratégico do
Município de São Paulo. A partir de 2017, foi iniciado um processo de transição da
gestão e desenvolvimento tecnológico da Plataforma entre o consultor contratado e
a equipe que compõe a Assessoria de Tecnologia da Informação e Comunicação
(ATIC) da Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento.

Dessa forma, internalizando os processos de desenvolvimento tecnológico e
programação da Plataforma, outrora realizado por meio de consultoria contratada,
via UNESCO. Esse trabalho foi desenvolvido com vistas a qualificar a Plataforma:
saneando problemas e conflitos, no curto prazo, para garantir uma navegação ágil e
fluída, bem como acrescentando novas ferramentas e funcionalidades no médio e
longo prazo.

Em relação a 2019 e 2020, além dos processos contínuos de manutenção e correção
de eventuais bugs, constata-se que haja vista que os principais conflitos de
navegabilidade foram sanados, abre-se espaço para que fossem desenvolvidos
novos recursos e funcionalidades fundamentais para que a Plataforma possa
continuar a cumprir seu propósito de informar sobre o Monitoramento do PDE:
 Adequações e desenvolvimento na forma de visualização da aba ‘Objetivos’;
 Adequações e desenvolvimento na forma de visualização da aba ‘Ações

Prioritárias’;
 Implementar funcionalidade para controle administrativo da Plataforma:

Backlog;
 Qualificar a representação cartográfica da Plataforma;
 Estudar as possibilidades de integração com determinados sistemas de dados

da Prefeitura para permitir a automatização de determinados bancos de dados,
por exemplo, com GeoSampa;

 Melhorar a funcionalidade para permitir a busca de indicadores por texto e por
unidade territorial de análise;
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 Implementar funcionalidade para permitir ao usuário ‘Administrador’ e
‘Cidadão’ a escolha do tipo de gráfico para visualização do indicador, a partir de
opções presentes na biblioteca de HighCharts.

O plano de trabalho do monitoramento do PDE para o ano de 2020 previa a
realização do georreferenciamento do banco de dados do plano. Esta demanda,
entre outros objetivos, soma-se ao esforço da coordenação de planejamento
urbano da SMDU para manter o site-plataforma de monitoramento do PDE
atualizado ao público, e a produção e disponibilização de informações
georreferenciadas é um dos requisitos necessários para atingir este objetivo. Nesse
contexto, o trabalho em tela vem sendo executado desde o mês de maio de 2020, e
encontra-se em fase final de conclusão. Para chegarmos a esse estágio, a equipe de
monitoramento do PDE executou uma série de atividades que são necessárias para
tornar possível a transformação de dados alfanuméricos em dados localizados
espacialmente.
As atividades de georreferenciamento podem ser agrupadas nas seguintes etapas:

 Tratamento dos dados coletados e sistematizados;
 Georreferenciamento dos dados em software SIG;
 Checagem da consistência dos arquivos gerados;
 Criação de mapas temáticos na plataforma MyMaps;

Para a plataforma do PDE, estão programadas ainda as seguintes tarefas:
 Upload dos arquivos finais georreferenciados;
 Upload dos bancos de dados atualizados;
 Criação dos indicadores na plataforma;
 Configuração de mapas temáticos.

Tratamento de banco de dados
A primeira etapa do trabalho consistiu no tratamento dos bancos de dados que
acompanham a performance dos instrumentos urbanísticos do PDE. Estes bancos
de dados são disponibilizados à equipe de monitoramento do PDE por diversas
coordenadorias da própria SMDU, bem como outras secretarias municipais e por
meio de uma parceria entre a Prefeitura de São Paulo e empresa de pesquisa do
mercado imobiliário. Contudo, para efeitos de georreferenciamento, os bancos de
dados disponibilizados em formato de tabela Excel possuem algumas limitações, e
por isso precisam passar por adaptações e complementações para que os dados
tabulados possam ser adequadamente lidos em programas de Sistemas de
Informações Geográficas (SIG).
As adaptações consistiram em:

 Remoção de caracteres especiais (acentos e símbolos);
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 Remoção de formatações (negrito, células mescladas, preenchimentos, linhas
etc.)

 Adaptação do título das colunas para no máximo 10 caracteres, com escrita
padronizada e compreensível;

 Formatação do tipo de dado alfanumérico de cada coluna (se é texto, data,
número, misto etc.)

 Padronização do número de casas decimais para os dados numéricos;
 Inclusão de colunas contendo os códigos das unidades territoriais para cada

registro da tabela, como o código SQL (Setor, Quadra e Lote);
 E por fim, a conversão da tabela do formato. xlxs (tabulado) para o formato

textual (dados separados por ponto e vírgula) em extensão .csv e em
sequência em .txt.
As atividades supracitadas foram aplicadas em 33 bancos de dados de um
total de 44 até o momento (verificar o nome de cada banco na lista do
relatório). Dos que ficaram faltando, trata-se de alguns instrumentos cujos
respectivos bancos de dados não foram ainda consolidados pela secretaria
responsável, e por isso serão devidamente tratados conforme forem sendo
disponibilizados à equipe do monitoramento. Para os instrumentos
disponíveis, após a conclusão desta primeira etapa, seus respectivos dados já
estavam prontos para serem trabalhados em ambiente de Sistema de
Informações Geográficas.

Georreferenciamento
A etapa em sequência foi o desenvolvimento do trabalho de georreferenciamento
dos bancos de dados anteriormente tratados. Esta etapa consiste na associação dos
dados alfanuméricos com os dados cartográficos vetoriais das unidades territoriais
onde são aplicados os instrumentos urbanos do PDE. Esta etapa é possível por meio
do uso do programa QuantumGIS, software de Sistema de Informações Geográficas
de código aberto usado em PLANURBE para os trabalhos de geoprocessamento.
Para tanto, o primeiro passo tomado pela equipe foi montar uma base de dados em
extensão shapefile contendo os dados vetoriais cartográficos do município de São
Paulo, como os arquivos de limites das seguintes unidades territoriais: município de
São Paulo, distritos municipais, subprefeituras, Operações Urbanas Consorciadas
(OUCs), Perímetros de Incentivo ao Desenvolvimento Econômico (PIDEs), Miolos de
Bairros, Zonas de Especial Interesse Social (ZEIS), entre alguns outros. Para tornar
estes arquivos cartográficos capazes de receber os dados alfanuméricos tratados na
primeira etapa, foram necessários tomar alguns cuidados técnicos ao importar e
criar tais arquivos no software QGIS, como:
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 Configuração e padronização das propriedades cartográficas dos arquivos
criados e a serem criados (Projeção Cartográfica UTM 23S e Datum Sirgas
2000);

 Padronização da codificação das fontes de dados alfanuméricos para UTF-8;
 Criação de coluna na tabela do shapefile contendo os códigos das unidades

territoriais para cada registro da tabela.

Estas medidas são necessárias para garantir que os dados cartográficos trabalhados
sejam localizáveis de modo mais preciso na superfície terrestre, condição relevante
para que os arquivos que venham a ser gerados possam ser utilizados para análises
espaciais. Em sequência a estes cuidados, a principal tarefa dos técnicos foi o de
utilizar uma técnica de geoprocessamento chamado Join no software QGIS, o qual
permite gerar um arquivo georreferenciado por meio da associação de uma chave
de identificação comum disponível tanto nos dados alfanuméricos das tabelas
tratadas, como também na tabela de atributos dos dados cartográficos das
unidades territoriais.
Com a realização deste processo para os bancos de dados disponíveis e viáveis até o
momento, foram gerados pela equipe de monitoramento um total de 34 shapefiles
em formato de ponto, linha e polígono. Estes arquivos materializam a
espacialização dos bancos de dados até então visualizáveis apenas em formato
tabular, para uma versão cartográfica em formato digital, o que amplia as
possibilidades de monitoramento dos resultados de aplicação dos instrumentos do
plano diretor vigente do município.
No mais, a geração destes arquivos atende também aos seguintes propósitos:

 Por meio do site de monitoramento do PDE, disponibilizar ao público externo
(acadêmicos, imprensa, munícipes e empresas) dados que podem ser úteis
para o controle público de evolução dos impactos do atual plano diretor;

 Colaborar para a produção de análises e informações que possam embasar
estudos e relatórios produzidos pelos próprios técnicos de PLANURBE;

 Atualizar os dados georreferenciados já existentes e complementar os
recursos de visualização cartográfica da plataforma de monitoramento do PDE
na internet.

Revisão dos dados Georreferenciados
Após a conclusão da etapa de georreferenciamento, a próxima preocupação dos
técnicos da equipe de monitoramento foi o de checar a consistência dos dados
cartográficos produzidos, atentando-se para eventuais problemas que pudessem
comprometer a qualidade dos arquivos gerados, e assim dificultar o seu uso em
futuras análises.
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Esta etapa envolveu a revisão e teste de cada shapefile por dois técnicos diferentes,
que deveriam preencher um relatório avaliando os seguintes critérios:

 Se as propriedades cartográficas estão em Sirgas2000 UTM23S;
 Se a codificação está em UTF-8;
 Se o título das colunas da tabela de atributos está consistente (comporta no

máximo 10 caracteres);
 Se há inconsistências na escrita por conta de caracteres especiais na tabela de

atributos;
 Se as feições georreferenciadas estão localizadas adequadamente;
 Observar a quantidade de feições da tabela original que eventualmente não

tenha sido georreferenciada. Por exemplo, do tema X, 9/10 feições foram
encontradas;

 Se os valores numéricos, quando for o caso, estão com casa decimal;
 Se em colunas de datas o preenchimento está organizado;
 Se todas as colunas da tabela original para o georreferenciamento foram

incluídas no shapefile;
 Se nos Perímetros de Incentivo e nas OUCs as feições georreferenciadas caem

dentro desses perímetros;
 Ajustar a quantidade máxima de caracteres por campo, por exemplo, se o

tamanho máximo de um preenchimento numa coluna é de 20 caracteres,
evitar deixar a coluna com até 255 caracteres.

A partir dos relatórios produzidos, os arquivos que tiveram algum tipo de erro
foram submetidos aos devidos ajustes e correções de modo que atendessem aos
critérios supracitados. Nesta etapa, o técnico que havia criado o arquivo
georreferenciado foi também responsável por consertar os problemas identificados.
Após a finalização destes ajustes, o trabalho de georreferenciamento em si foi
concluído, e todos os arquivos gerados foram centralizados em uma única pasta
com acesso restrito aos técnicos de PLANURBE. Como alguns arquivos contém
dados sensíveis que não podem ser totalmente divulgados devido a acordos entre a
Prefeitura e a empresa cedente, tais arquivos ficarão em princípio restritos a
PLANURBE até que possam passar por um novo tratamento de agregação dos dados
com um nível de menor detalhamento territorial.
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Produção de mapas Temáticos na PlataformaMyMaps
A etapa em sequência consistiu no teste dos dados georreferenciados finais para a
produção de mapas temáticos de maneira que pudéssemos testar uma modelagem
mais adequada da representação cartográfica dos dados para o site-plataforma de
monitoramento do PDE. Como meio para tal, escolhemos a plataforma de mapas
online MyMaps da Google para elaborar os mapas temáticos, pois ela é uma
alternativa gratuita para a configuração de mapas interativos na internet.
Para dar andamento a esta etapa, a primeira medida que precisávamos fazer era
converter os arquivos georreferenciados em formato shapefile para a extensão kml
(Keyhole Markup Language), que é o formato de arquivo lido e gerado pelas
soluções de mapas da Google. Esta conversão foi realizada no software QGIS, e lá
tivemos que fazer alguns testes para ver a melhor maneira de exportar os arquivos
kml.
Em sequência a exportação, o arquivo kml gerado era importado para o site do
MyMaps e lá eram configuradas algumas propriedades estéticas do mapa, como
cor, simbologia e títulos. Infelizmente, por conta de alguns arquivos
georreferenciados serem muito pesados, a plataforma em questão apresenta uma
série de limitações quanto a manipulação de tais arquivos, dificultando por vezes a
sua representação cartográfica. Mas apesar das dificuldades, como resultado
parcial, foram produzidos 25 mapas temáticos que representam espacialmente a
aplicação dos instrumentos urbanísticos do plano diretor em tela. Os mapas em
questão foram posteriormente compartilhados para visualização e avaliação de
todos os técnicos de PLANURBE, já que os arquivos fontes destes mapas serão
também utilizados por eles em análises que envolvem a produção de indicadores
para o acompanhamento do plano diretor.
No que tange a plataforma de monitoramento em si, a equipe do monitoramento
do PDE também é responsável pela realização de uma série de atividades as quais
têm por objetivo atender às seguintes demandas:

 Atualizar os dados em formato Excel e georreferenciados atualmente
disponibilizados para download na plataforma para versões mais recentes
com dados de 2019;

 Fazer o aprimoramento de alguns recursos da plataforma ou que estejam com
algum problema funcionamento;

 Atualizar os indicadores existentes ou criar novos a partir do upload de base
de dados mais atualizadas;

 E a configuração de uma nova forma de apresentação de mapas temáticos na
plataforma com os dados que foram georreferenciados, de modo a tornar a
visualização de tais arquivos mais interativa e intuitiva ao público.
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Upload de Arquivos na Plataforma
A demanda quanto ao upload dos arquivos atualizados também já foi feita pelos
técnicos do monitoramento. Foram inseridos na plataforma em pasta zipada todos
os arquivos já georreferenciados, bem como todos os bancos de dados Excel mais
atuais. Com isso, após as devidas homologações, o público poderá fazer o download
das versões mais atualizadas dos dados referentes aos instrumentos urbanos do
PDE.

Aprimoramentos de recursos na Plataforma do PDE
Quanto às demandas de aprimoramento dos recursos da plataforma do PDE, este
tem sido um trabalho que vem sendo realizado em conjunto com o Renan, técnico
da TI da SMDU. Desde março do presente ano temos feitos reuniões periódicas com
ele para discutirmos uma série de soluções necessárias para a plataforma, em
especial quanto a configurações e recursos de disponibilização do mapa temático
interativo na plataforma. A TI tem feito um relevante trabalho para encontrar uma
solução que ao mesmo tempo seja de código aberto e capaz de suportar as
especificidades de representação cartográfica dos mapas temáticos aqui discutidos.
Para tanto, a adoção das soluções de programação para mapas interativos da
OpenLayers tem sido a melhor alternativa encontrada pelo TI. Esta é uma demanda
que será devidamente solucionada nas próximas semanas, e assim a plataforma
terá uma nova forma de representação dos dados cartográficos.

Criação de indicadores
Por fim, a etapa que se encontra atualmente em execução é a de atualização e
criação dos indicadores nas plataformas. Esta etapa consiste na configuração de
novos indicadores que foram pensados e elaborados pelos técnicos de PLANURBE
com o objetivo de criar novas métricas de avaliação da evolução dos instrumentos
urbanos previstos no PDE. Estes indicadores estão sendo criados a partir das novas
fontes de dados cadastradas na plataforma, cujas as variáveis correspondentes são
usadas para fazer os devidos cruzamentos estatísticos para a produção dos
indicadores. Esta etapa está em vias de conclusão até a segunda quinzena de
novembro.

Recursos utilizados no trabalho remoto
Importante ressaltar que a maior parte das etapas de trabalho aqui relatadas estão
sendo feitas de forma remota pelos técnicos do monitoramento por conta da
quarentena imposta pelo Covid-19. Adotamos uma série de estratégias de trabalho
que têm permitido a realização das atividades de forma conjunta e online. Temos
recorrentemente feito reuniões via Google Meets e Microsoft Teams para
discutirmos as demandas de trabalho; temos utilizado ferramentas de edição de
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arquivos online e simultânea, como o Google Tables e o Google Docs; utilizado o
Google Drive para o compartilhamento de arquivos e para nos comunicarmos
constantemente, organizamos também um grupo de trabalho no whatsapp. Esses
recursos têm sido muito valiosos para a execução das demandas de trabalho em
tempos de pandemia, e têm funcionado muito bem para a nossa equipe.

2.2- Atualização periódica dos conteúdos de Monitoramento e Avaliação do PDE,
estruturação de banco de dados e elaboração de indicadores de
monitoramento dos Instrumentos de Política Urbana e Gestão Ambiental,
das Ações Prioritárias dos Sistemas Urbanos e Ambientais, dos objetivos do
Plano Diretor, das Macroáreas e das Zonas Especiais.

Os trabalhos de Monitoramento e Avaliação do PDE contemplam, hoje, o
acompanhamento, o aprimoramento de bancos de dados e o desenvolvimento de
indicadores relativos à aplicação dos seguintes Instrumentos de Política Urbana e
Gestão Ambiental:

 Função Social da Propriedade: Parcelamento, Edificação e Utilização
Compulsórios (PEUC) e IPTU Progressivo no Tempo;

 Direito de Construir: Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) e
Transferência do Direito de Construir (TDC);

 Ordenamento e Reestruturação Urbana: Operações Urbanas
Consorciadas (OUC) e Projetos de Intervenção Urbana (PIU);

 Gestão Ambiental: Estudo e Relatório de Impacto Ambiental
(EIA/RIMA), Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança (EIV/RIV),
Estudo de Viabilidade Ambiental (EVA), Termo de Compromisso
Ambiental (TCA) e Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental (TAC);

 Política de Habitação Social: Cota de Solidariedade e Regularização
Fundiária;

 Proteção ao Patrimônio Cultural: Tombamento, Território de Interesse
da Cultura e da Paisagem (TICP), Registro do Patrimônio Imaterial e
Levantamento e Cadastro Arqueológico do Município (LECAM).

Também realiza o acompanhamento constante junto às áreas técnicas competentes
– mas em compasso de espera – dos seguintes Instrumentos de Política Urbana e
Gestão Ambiental, que apresentam perspectiva de aplicação futura:

 Desapropriação Mediante Pagamento em Títulos da Dívida Pública;
 Consórcio Imobiliário;
 Direito de Preempção;
 Arrecadação de Bens Abandonados;
 Concessão Urbanística;
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 Reordenamento Urbanístico Integrado;
 Áreas de Intervenção Urbana (AIU);
 Áreas de Estruturação Local (AEL);
 Avaliação Ambiental Estratégica;
 Pagamento por Prestação de Serviços Ambientais (PSA);
 Inventário do Patrimônio Cultural;
 Termo de Ajustamento de Conduta Cultural (TACC).

Não enquadrados como Instrumentos de Política Urbana e Gestão Ambiental, mas
destacados no Plano Diretor como elementos fundamentais e estratégicos para
atingir os objetivos do PDE e das diferentes políticas setoriais, é realizado o
acompanhamento, aprimoramento de bancos de dados e desenvolvimento de
indicadores relativos aos seguintes elementos:

 Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano (FUNDURB);
 Eixos de Estruturação da Transformação Urbana / Zonas de

Estruturação da Transformação Urbana (EETU/ZEU);
 Perímetros de Incentivo ao Desenvolvimento Econômico

Foram realizados também estudos e metodologia para permitir o acompanhamento
da implementação, mas que ainda não estão incorporadas à Plataforma, das
seguintes Ações Prioritárias dos Sistemas Urbanos e Ambientais:

 Política de Saneamento Ambiental: Sistema de Abastecimento de Água,
Sistema de Esgotamento Sanitário, Sistema de Drenagem e Sistema de
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos;

 Política de Mobilidade: Sistema Viário, Sistema Cicloviário e Sistema de
Transporte Público Coletivo;

 Política Ambiental: Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e
Espaços Livres;

 Política de Habitação Social;
 Política de Desenvolvimento Social: Sistema de Equipamentos Urbanos

e Sociais;
 Política de Proteção ao Patrimônio Cultural: Sistema de Proteção ao

Patrimônio Cultural.

Realizamos também o acompanhamento, aprimoramento de bancos de dados e
desenvolvimento de indicadores relativos aos Objetivos das Zonas Especiais:

 Zona Especial de Interesse Social (ZEIS);
 Zona Especial de Proteção Ambiental (ZEPAM);
 Zona Especial de Preservação Cultural (ZEPEC).
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Em relação à frente de trabalho de elaboração de indicadores de monitoramento
dos Instrumentos, bem como a atualização periódica dos conteúdos presentes na
Plataforma é fundamental destacar que o cerne de suas atividades está vinculado à
articulação de dados de diferentes origens e à realização de reuniões temáticas com
as áreas técnicas responsáveis pelas diferentes políticas setoriais definidas no PDE.
Sendo assim, constitui-se como parte fundamental dos trabalhos ora citados, o
papel de articulação intersecretarial desempenhado por SMDU/PLANURBE, bem
como o contato periódico com as seguintes secretarias e órgãos públicos:

 SMDU/DEUSO:
Responsável pela aplicação e gestão de dados relativos aos
instrumentos do Direito de Construir: Outorga Onerosa do Direito de
Construir (OODC) e Transferência do Direito de Construir (TDC);

 SMDU/CEPEUC:
Responsável pela aplicação e gestão de dados relativos aos
instrumentos da Função Social da Propriedade: Parcelamento,
Edificação e Utilização Compulsórios (PEUC) e IPTU Progressivo no
Tempo;

 SMDU/AOC:
Responsável pela gestão do Fundo Municipal de Desenvolvimento
Urbano (FUNDURB);

 SMDU/GEOINFO:
Responsável pela gestão de dados com interface urbanística, como:
Relatório Anual de Informações Sociais (RAIS), IPTU Emissão Geral
(antigo TPCL), além das plataformas GeoSampa e ObservaSampa;

 SEL/ATEL e SEL/CASE:
Responsáveis pela gestão de dados relativos à aprovação e
licenciamento edilício;

 SEL/ASSEC:
Responsável pela gestão de dados relativos ao licenciamento de
empreendimentos que devem realizar o Estudo e Relatório de Impacto
de Vizinhança (EIV/RIV);

 SP URBANISMO/DGO e SP URBANISMO/SEP:
Responsáveis pela gestão de dados das Operações Urbanas
Consorciadas (OUC) e Projetos de Intervenção Urbana (PIU);

 SEHAB/CRF e SEHAB/DEPLAN
Responsáveis pela aplicação e gestão de dados relativos às ações
prioritárias da Política de Habitação Social e a Regularização Fundiária;

 SVMA/DECONT e SVMA/DEPLAN:
Responsáveis pela aplicação e gestão de dados relativos às ações
prioritárias da Política Ambiental e os instrumentos de Gestão
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Ambiental: Estudo e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), Estudo
de Viabilidade Ambiental (EVA), Termo de Compromisso Ambiental
(TCA) e Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental (TAC);

 SMC/DPH e SMC/ATPC:
Responsáveis pela aplicação e gestão de dados relativos às ações
prioritárias da Política de Proteção ao Patrimônio Cultural e os
instrumentos: Tombamento, Território de Interesse da Cultura e da
Paisagem (TICP), Inventário do Patrimônio Cultural, Registro do
Patrimônio Imaterial, Chancela da Paisagem Cultural e Levantamento e
Cadastro Arqueológico do Município (LECAM);

 SF:
Responsáveis pela gestão de dados relativos ao IPTU Progressivo no
Tempo;

 COMITÊ GESTOR DOS SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO DA CAPITAL
PAULISTA (SP URBANISMO E SMDU/GEOINFO):
Responsáveis pela gestão de dados relativos às ações prioritárias do
Sistema de Abastecimento de Água e Sistema de Esgotamento Sanitário;

 AMLURB/DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO
Responsáveis pela gestão de dados relativos às ações prioritárias do
Sistema de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos;

 SMT
Responsáveis pela gestão de dados relativos às ações prioritárias do
Sistema Cicloviário e Sistema de Transporte Público Coletivo;

 SIURB
Responsáveis pela gestão de dados relativos às ações prioritárias do
Sistema Viário.

2.3- Relação dos bancos de dados já estruturados e disponibilizados
publicamente, em formato aberto

Instrumentos de Política Urbana e Gestão Ambiental
 Cota de Solidariedade
 Eixos de Estruturação da Transformação Urbana (EETU):

Empreendimentos licenciados (SISACOE)
 Eixos de Estruturação da Transformação Urbana (EETU): IPTU Emissões

Gerais (antigo TPCL)
 Eixos de Estruturação da Transformação Urbana (EETU): Lançamentos

imobiliários (EMBRAESP)
 Eixos de Estruturação da Transformação Urbana (EETU): Relatório Anual

de Informações Sociais (RAIS)
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 EIV/RIV
 EVA
 EIA/RIMA
 Termo de Compromisso Ambiental (TCA)
 IPTU Progressivo no Tempo: Imóveis em cobrança de IPTU Progressivo

no Tempo
 IPTU Progressivo no Tempo: Valores cobrados
 Miolos de Bairro: Empreendimentos licenciados (SISACOE)
 Miolos de Bairro: IPTU Emissões Gerais (antigo TPCL)
 Miolos de Bairro: Lançamentos imobiliários (EMBRAESP)
 Miolos de Bairro: Relatório Anual de Informações Sociais (RAIS)
 Município de São Paulo: Empreendimentos licenciados (SISACOE)
 Município de São Paulo: IPTU Emissões Gerais (antigo TPCL)
 Município de São Paulo: Lançamentos imobiliários (EMBRAESP)
 Município de São Paulo: Relatório Anual de Informações Sociais (RAIS)
 Município de São Paulo: Quadro de Detalhamento de Despesas (QDD)
 Outorga Onerosa do Direito de Construir: Empreendimentos
 Outorga Onerosa do Direito de Construir: Contrapartida financeira
 Operações Urbanas Consorciadas: Demanda Habitacional
 Operações Urbanas Consorciadas: Empreendimentos Lançados

(EMBRAESP)
 Operações Urbanas Consorciadas: Empreendimentos Licenciados

(SISACOE)
 Operações Urbanas Consorciadas: IPTU EG
 Operações Urbanas Consorciadas: Leilões
 Operações Urbanas Consorciadas: Recursos Investidos
 Operações Urbanas Consorciadas: Relação anual de Informações Sociais

(RAIS)
 Operações Urbanas Consorciadas: Vinculações
 Perímetros de Incentivo ao Desenvolvimento Econômico:

Empreendimentos licenciados (SISACOE)
 Perímetros de Incentivo ao Desenvolvimento Econômico: IPTU Emissões

Gerais (antigo TPCL)
 Perímetros de Incentivo ao Desenvolvimento Econômico: Lançamentos

imobiliários (EMBRAESP)
 Perímetros de Incentivo ao Desenvolvimento Econômico: Relatório

Anual de Informações Sociais (RAIS)
 Projetos de Intervenção Urbana (PIU)
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 Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsórios (PEUC): Imóveis
notificados

 Transferência do Direito de Construir (TDC): Declarações de Potencial
Construtivo Transferível

 Transferência do Direito de Construir (TDC): Certidão de Transferência
de Potencial Construtivo

 Tombamento: Bens tombados
 Tombamento: Área Envoltória
 Registro do Patrimônio Imaterial
 Levantamento e Cadastro Arqueológico do Município (LECAM)

Zonas Especiais
 Zona Especial de Interesse Social (ZEIS): Área
 Zona Especial de Interesse Social (ZEIS): Empreendimentos licenciados

(SISACOE)
 Zona Especial de Interesse Social (ZEIS): Empreendimentos de HIS e

HMP fora de ZEIS (SISACOE)
 Zona Especial de Proteção Ambiental (ZEPAM): Parques demarcados
 Zona Especial de Proteção Ambiental (ZEPAM): Plano Municipal de Mata

Atlântica
 Zona Especial de Preservação Cultural (ZEPEC): Imóveis

Fundos Municipais
 Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano (FUNDURB): Receitas
 Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano (FUNDURB): Despesas

2.4- Relação de bancos de dados em processo de estruturação
Instrumentos de Política Urbana e Gestão Ambiental

 Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano (FUNDURB):
Demonstrativo financeiro

 Regularização Fundiária
 Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano (FUNDURB): Quadro de

Detalhamento de Despesas (QDD)
 Fundo Municipal de Habitação (FMH): Quadro de Detalhamento de

Despesas (QDD)
 Fundo Municipal de Saneamento e Infraestrutura (FMSAI): Quadro de

Detalhamento de Despesas (QDD)
 Fundo Municipal de Meio Ambiente (FEMA): Quadro de Detalhamento

de Despesas (QDD)
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 Fundo Municipal de Parques (FMP): Quadro de Detalhamento de
Despesas (QDD)

 Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito (FMDT): Quadro de
Detalhamento de Despesas (QDD)

 Fundo Municipal de Proteção ao Patrimônio Cultural e Ambiental
Paulistano (FUNCAP): Quadro de Detalhamento de Despesas (QDD)

 Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano (FUNDURB): Participação
do FUNDURB no total investido em cada projeto/obra

 Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano (FUNDURB): Participação
do FUNDURB em dimensões urbanas quantitativas (km de corredor, km
de ciclovia, km de calçada, unidades habitacionais, m2 de parques etc.)

 Ampliar a série histórica dos bancos de dados do SISACOE até 2010
 Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsórios (PEUC): Projetos

protocolados
 Territórios de Interesse da Cultura e da Paisagem (TICP): IPTU Emissões

Gerais (antigo TPCL)
 Territórios de Interesse da Cultura e da Paisagem (TICP): Relatório Anual

de Informações Sociais (RAIS)
 Zona Rural/Polo de Desenvolvimento Rural Sustentável: Relatório Anual

de Informações Sociais (RAIS)
 Zona Rural/Polo de Desenvolvimento Rural Sustentável: Proteção

Ambiental/Cobertura Vegetal
 Zona Rural/Polo de Desenvolvimento Rural Sustentável: Censo

Agricultores

Zonas Especiais
 Zona Especial de Interesse Social (ZEIS): Necessário construir

identificação das ZEIS junto a GEOINFO e SEHAB
 Zona Especial de Interesse Social (ZEIS): Lançamentos imobiliários

(EMBRAESP)
 Zona Especial de Interesse Social (ZEIS): Conselhos Gestores
 Zona Especial de Proteção Ambiental (ZEPAM): Proteção Ambiental/

Cobertura Vegetal
 Zona Especial de Proteção Ambiental (ZEPAM): Empreendimentos

licenciados (SISACOE)
 Zona Especial de Proteção Ambiental (ZEPAM): Relatório Anual de

Informações Sociais (RAIS)
 Zona Especial de Preservação (ZEP): Proteção Ambiental/ Cobertura

Vegetal
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 Zona Especial de Preservação (ZEP): Relatório Anual de Informações
Sociais (RAIS)

2.5- Fase de elaboração de Novos Indicadores: Objetivos do PDE e Macroáreas
Para viabilizar o monitoramento dos 17 Objetivos constantes do art. 7° da Lei
16.050/2014, PDE, os técnicos de PLANURBE elaboraram 103 indicadores no total,
dos quais 47 são possíveis de serem testados por meio de fontes já disponíveis no
Banco de Dados estruturado por PLANURBE ou de fácil acesso nas plataformas
GeoSampa, ObservaSampa, Infocidade. A relação dos indicadores relativos aos
Objetivos do PDE estão no ANEXO 1 deste relatório.
Os demais indicadores dependentes de novo banco de dados, estão sob consulta
com os Setoriais responsáveis pela formulação das informações.
Quanto aos Objetivos das Macroáreas, o processo de elaboração de métricas que
viabilizem os indicadores está em curso neste momento pelos técnicos de
PLANURBE.

2.6- Apoio e suporte às reuniões e atividades do Comitê Intersecretarial de
Monitoramento e Avaliação da Implementação do Plano Diretor Estratégico
(CIMPDE).

O artigo 1º do Decreto nº 57.950/2017 determina que a composição do CIMPDE
seja:

I. 5 (cinco) da Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento – SMUL
(hoje SMDU e SEL), sendo:
a) 2 (dois) do Departamento de Urbanismo – DEURB (hoje PLANURBE/

SMDU);
b) 1 (um) do Departamento de Análise e Produção da Informação –

DEINFO (hoje GEOINFO/ SMDU);
c) 1 (um) do Departamento de Uso do Solo – DEUSO (SMDU);
d) 1 (um) das Coordenadorias de Licenciamento (SEL).

II. 1 (um) da Secretaria Municipal de Habitação – SEHAB;
III. 1 (um) da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente – SVMA;
IV. 1 (um) da Secretaria Municipal de Cultura – SMC;
V. 1 (um) da Secretaria Municipal da Fazenda – SF;
VI. 1 (um) da Secretaria do Governo Municipal – SGM;
VII. 1 (um) da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes – SMT;
VIII.1 (um) da Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais – SMPR (hoje

Secretaria Municipal das Subprefeituras – SMSUB);
IX. 1 (um) da Secretaria Municipal de Serviços e Obras – SMSO;
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X. 1 (um) da Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia – SMIT;
XI. 1 (um) da São Paulo Urbanismo – SPUrbanismo;
XII. 2 (dois) do Conselho Municipal de Política Urbana – CMPU.

Este decreto define no seu parágrafo único que “O Comitê será coordenado pela
SMUL (hoje SMDU), devendo a coordenação técnica referente à produção e
atualização de indicadores ficar sob a responsabilidade do DEURB (hoje
PLANURBE)”.

A última reunião do CIMPDE ocorreu em 17/12/2018, quando foi apresentado
relatório contendo balanço de atividade realizadas no ano de 2018. A estrutura
adotada para relatar os avanços foi:

 Desenvolvimento tecnológico da Plataforma;
 Reuniões interdepartamentais da SMUL com órgãos setoriais,

informando sobre as discussões para alinhamento das informações e
atualização dos bancos de dados existentes naqueles setores,
objetivando sua qualificação, revisão e elaboração conjunta de novos
indicadores necessários ao Monitoramento do PDE;

 Relação de bancos de dados atualizados e desdobramentos de
determinadas temáticas abordadas nas reuniões interdepartamentais;

 Próximos passos, apresentando as próximas etapas do trabalho.

No ano de 2019 não houve reunião, em função do acúmulo de atividades
decorrentes da elaboração dos Planos de Ação das Subprefeituras 2019-2020, por
solicitação de SMG, e não planejada para esta Coordenadoria em 2019. Na metade
do ano, porém, foi elaborado o Relatório 5 anos da Lei 16.050/2014.

2.7- Relatório 5 anos da Lei 16.050/2014
Este relatório é um documento que, por meio de gráficos, tabelas e textos de
análise, relata de forma sintética os avanços na implementação do Plano Diretor
Estratégico – PDE – Lei nº 16.050/2014, quando completou 5 anos de sua
publicação. Este relatório corresponde ao ANEXO 2 do presente.
A maior parte dos dados compreende o período de 2014 a 2018, mas em alguns
casos foi possível tecer comparações com o PDE anterior – Lei nº 13.430/2002, a
partir de 2003. Os temas apresentados podem ser correlacionados à cartilha da Lei,
Estratégias Ilustradas, que destaca as 10 estratégias do PDE para orientar o
crescimento e o desenvolvimento urbano de todo o Município. São elas:

I. Socializar os ganhos da produção da cidade.
II. Assegurar o direito à moradia digna para quem precisa.
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III. Melhorar a mobilidade urbana.
IV. Qualificar a vida urbana dos bairros.
V. Orientar o crescimento da cidade nas proximidades do transporte

público.
VI. Reorganizar as dinâmicas metropolitanas.

VII. Promover o desenvolvimento econômico da cidade.
VIII. Incorporar a agenda ambiental ao desenvolvimento da cidade.

IX. Preservar o patrimônio e valorizar as iniciativas culturais.
X. Fortalecer a participação popular nas decisões dos rumos da cidade.

A estrutura do documento divide cada assunto em duas partes. Para iniciar, são
respondidas as questões mais comumente formuladas sobre cada assunto e, ao
final, avanços institucionais, planos, projetos e regulamentações setoriais são
reportados indicando o estado da arte.

O escopo do trabalho consistiu em estudos sobre:
 Eixos de Estruturação da Transformação Urbana – EETU.
 Outorga Onerosa do Direito de Construir – OODC.
 Função Social da Propriedade – PEUC e IPTU Progressivo no Tempo.
 Política Ambiental e Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e

Espaços Livre – SAPAVEL.
 Política de Saneamento Ambiental.
 Política de Habitação Social.
 Política e Sistema de Mobilidade.
 Sistema de Equipamentos Urbanos e Sociais.
 Sistema de Proteção ao Patrimônio Cultural.
 Política de Desenvolvimento Econômico Sustentável.
 Gestão Democrática.
 Contém também os seguintes anexos:

ANEXO 1 – Ordenamento e Reestruturação Urbana.
ANEXO 2 – Projetos dos Arcos, PIU e Operações Urbanas.

Longe de esgotar as possibilidades sobre cada tema, o documento empreendeu a
primeira aproximação dos efeitos do PDE 2014 sobre as políticas públicas e sobre o
território do Município durante seus 5 anos.

Pretendia-se fazer a apresentação desse relatório até o mês de abril de 2020,
porém com o advento da pandemia não pode ainda ser realizada a reunião.
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3. IMPLEMENTAÇÃO DO PDE ATÉ 2020 E SUA REVISÃO PREVISTA PARA
2021

O PDE/2014, apesar de ter atravessado distintas administrações como o PDE/2002,
difere deste, pois, em grande medida, tem conseguido ser implementado pela
Prefeitura como uma política de longo prazo.

Alguns resultados importantes de sua estratégia territorial já podem ser constatados:
imóveis ociosos em áreas centrais foram notificados para que cumpram a função social
da propriedade; imóveis tombados estão utilizando os incentivos propostos no PDE
para serem restaurados e conservados; aumento da produção de HIS em áreas bem
localizadas; adensamento populacional e produção imobiliária ao longo dos eixos de
mobilidade e investimento massivo em melhorias urbanísticas pelo FUNDURB em
áreas vulneráveis.

Os objetivos previstos no PDE/2014 devem ser alcançados até 2029 e, como em toda
política de longo prazo, é proposta uma revisão intermediária. Esta revisão, a ser
elaborada de forma participativa, está prevista para 2021 e deve ter como objetivo
fazer ajustes, calibragens e melhorias à luz dos sucessos e insucessos obtidos, das
correções necessárias de rumo e da realidade atual (crise econômica, pandemia etc.),
bem como propor novos instrumentos, planos, programas ou mecanismos que
busquem avançar na agenda definida pelo PDE/2014. Portanto, as alterações a serem
implementadas devem viabilizar os Objetivos, Diretrizes e Ações Prioritárias propostas
no PDE/2014.

Assim, mantendo-se o espírito da lei do PDE/2014 e adequando-a às conjunturas
atuais, em 2021 deverão ser feitas ações como:

(i) aprimorar a aplicação dos Instrumentos de Política Urbana e Gestão Ambiental;
(ii) ajustes necessários para que o mercado imobiliário possa produzir

empreendimentos de qualidade em sintonia com as Políticas Públicas;
(iii) priorização de investimentos e ações intersetoriais nas periferias (combinando

habitação, regularização fundiária, saneamento, mobilidade, áreas verdes e
equipamentos, resultando em Urbanismo Social e adoção do instrumento AEL;

(iv) consolidação de novas centralidades urbanas; e
(v) implementação dos PIUs;
(vi) protagonismo de uma agenda ambiental mais potente (combinando com ações

previstas no PMAU, PLANPAVEL, PSA, PLANCLIMA, Ligue os Pontos, Comissão
ODS, Programa de Recuperação Ambiental de Fundos de Vale, Fundo Municipal
de Parques, Programa Córrego Limpo e implementação de novos parques).
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3.1- Instrumentos previstos no PDE/2014 e as adequações necessárias para a
revisão
O PDE/2014 indica uma série de Instrumentos de política Urbana e Gestão
Ambiental que serão utilizados para a efetivação dos seus princípios e objetivos.

3.1.1- Instrumentos indutores da Função Social da Propriedade
 Listagem dos imóveis que não cumprem a Função Social

Esta listagem é divulgada no site da Função Social e deve ser
atualizada mensalmente com os imóveis notificados.
Adequações para a revisão: Garantir a continuidade da aplicação do
instrumento.

 Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsórios – PEUC
Já existia na legislação municipal anteriormente, mas nunca havia sido
aplicado integralmente; a partir do PDE/2014 recebeu nova
regulamentação.
Adequações para a revisão: Garantir a continuidade e ampliar a
aplicação do instrumento, capacitando as Subprefeituras para realizar
as vistorias e notificações, de forma descentralizada.

 Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) Progressivo no Tempo
Instrumento está regulamentado e sendo aplicado.
Adequações para a revisão: Garantir a continuidade da aplicação do
instrumento e desenvolver internamente plano e estratégia para
gestão, incorporação e destinação dos imóveis após os 5 anos de
aplicação do IPTU Progressivo no Tempo; avaliar a possibilidade de
vincular a arrecadação via IPTU Progressivo no Tempo para ser
destinada a uma conta específica para viabilização da provisão
habitacional.

 Desapropriação Mediante Pagamento em Títulos da Dívida Pública
Este instrumento ainda não foi aplicado. Ele poderá ser utilizado após
o encerramento do prazo de 5 anos que o imóvel estiver sob aplicação
do instrumento IPTU Progressivo e a emissão de Títulos da Dívida
Pública do Município for aprovada pelo Senado.
Adequações para a revisão: Garantir a continuidade da aplicação do

instrumento. Desenvolver internamente plano e estratégia para
gestão, incorporação e destinação dos imóveis após os 5 anos de
aplicação do IPTU Progressivo no Tempo; a emissão de Títulos da
Dívida Pública do Município precisa ser precedida de autorização do
Senado Federal.
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 Consórcio Imobiliário
Foi aprovada a Lei Municipal nº 16.377/2016 regulamentando o
Consórcio Imobiliário, porém ainda não foi implementado.
Adequações para a revisão: Garantir a possibilidade da aplicação do
instrumento.

 Direito de Preempção
É um instrumento vigente e já foi aplicado anteriormente ao
PDE/2014.
Adequações para a revisão: Garantir a continuidade da aplicação do
instrumento.

 Arrecadação de Bens Abandonados
É um instrumento vigente e está previsto no Código Civil. Nos termos
do inciso XIII do artigo 31 do Decreto 58.021/2017 compete a CEPEUC
(Coordenadoria de Controle da Função Social da Propriedade da
SMDU) informar aos órgãos competentes (PGM) os imóveis com
indícios de abandono para análises mais aprofundadas. Nenhum
imóvel foi enquadrado nesta situação de abandono, apesar de alguns
terem sido encaminhados a PGM, foi constatada a existência de
proprietários, após análise detalhada.
Adequações para a revisão: Garantir a possibilidade da aplicação do
instrumento.

 Cota de Solidariedade
O instrumento está regulamentado e sendo aplicado, porém pouco
eficaz. Durante os seis anos de vigência do PDE, o instrumento foi
aplicado em apenas nove empreendimentos. É um número muito
pequeno de casos. Isto decorre da linha de corte adotada para o
enquadramento de imóveis sujeitos a aplicação do instrumento (os
imóveis com mais de 20.000m2 de área construída computável, que
correspondem a menos de 2% dos imóveis licenciados).
Adequações para a revisão: Alterar a linha de corte adotada para o
enquadramento de imóveis sujeitos a aplicação do instrumento, após
a realização de estudos simulando os impactos da alteração de
20.000m2 de área computável para 10.000m2 a linha de corte para a
aplicação do instrumento.

3.1.2- Instrumentos do Direito de Construir
 Transferência do Direito de Construir – TDC

Já existia na legislação municipal e era aplicada. Foi retomada com o
PDE/2014 com novas regras e fórmula.
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Adequações para a revisão: Maior transparência sobre controle e
gestão da implementação dos restauros e conservação dos imóveis
que transferiram seu potencial construtivo, pois se desconhece
quantos destes imóveis foram de fato restaurados e como os recursos
estão sendo aplicados; propiciar o acesso dos pequenos proprietários
de imóveis tombados (como no Bixiga) ao instrumento, pois
encontram dificuldades para conseguir transferir seu potencial
construtivo; revisar a fórmula de cálculo para transferência de
potencial construtivo em ZEPAM, que está desproporcionalmente
favorável aos proprietários; viabilizar uma plataforma digital de
"intermediação", transparente e isenta, entre quem possui potencial
construtivo e quem quer adquiri-lo; incluir camada sobre TDC no
GeoSampa; garantir a continuidade da aplicação do instrumento.
Ainda é preciso implementar sua aplicação para viabilização de novas
HIS, regularização fundiária e corredores de ônibus.

 Outorga Onerosa do Direito de Construir – OODC
Já existia na legislação municipal e era aplicada. Com o PDE/2014
vieram novas regras e fórmula.
Adequações para a revisão: Garantir a continuidade da aplicação do
instrumento; rever periodicamente os valores para o Quadro 14;
realizar estudo mostrando a eficácia dos parâmetros de incentivo: Fp e
Fs; realizar estudo mostrando a eficácia da isenção de cobrança de
OODC para EHIS.

3.1.3- Instrumentos de Ordenamento e Reestruturação Urbana
 Projetos de Intervenção Urbana – PIU

O Instrumento está regulamentado e em aplicação.
Adequações para a revisão: Garantir a continuidade da aplicação do
instrumento e elaborar, no próximo quadriênio (2021-2024), os PIUs
para os demais Subsetores da Macroárea de Estruturação
Metropolitana, como o Arco Leste e os Setores Eixos de
Desenvolvimento (Arco Jacu-Pêssego, Eixo Fernão Dias, Eixo Cupecê e
Eixo Noroeste).

 Operações Urbanas Consorciadas (OUC)
As Operações Urbanas já existiam na legislação municipal e foram
retomadas no PDE na forma consorciada.
Adequações para a revisão: Garantir a continuidade da aplicação do
instrumento, com enfoque nas intervenções públicas para habitação,
mobilidade ativa, sistema de áreas protegidas, áreas verdes e espaços
livres.
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 Concessão Urbanística
Já houve uma tentativa de aplicação deste instrumento com o Projeto
Nova Luz, porém não foi dado continuidade, apesar de existir
legislação à época que regulamentava o processo.
Adequações para a revisão: Garantir a continuidade da aplicação do
instrumento.

 Áreas de Intervenção Urbana (AIU)
Instrumento presente no PDE/2002. Foi aplicado em Paraisópolis,
porém com resultados inexpressivos. Este instrumento ainda não foi
implementado com o regramento proposto pelo PDE/2014, apesar de
alguns PIUs definirem que, se aprovados, haverá a aplicação de AIUs,
como o PIU Jurubatuba.
Adequações para a revisão: Reestruturar o instrumento, sobretudo
como se dará a organização dos recursos financeiros (em relação à
OODC), de modo a evitar prejuízos à política redistributiva do
FUNDURB.

 Áreas de Estruturação Local (AEL)
Este é o instrumento ideal para atuação na rede de estruturação local,
que articula as políticas públicas setoriais no território e gerar novas
centralidades em regiões menos estruturadas, além de qualificar as
existentes. Ainda não foi regulamentado e aplicado.
Adequações para a revisão: Regulamentar e implementar a aplicação
do instrumento, de forma articulada aos Planos Regionais das
Subprefeituras, aos Planos de Ação das Subprefeituras e aos
Perímetros de Ação demarcados nestes documentos. Trata-se de uma
aproximação às dimensões do "Urbanismo Social", desenvolvimento
local e implementação de projetos que articulam políticas setoriais.

3.1.4- Instrumentos de Gestão Ambiental
 Estudo e Relatório de Impacto Ambiental

O Instrumento está regulamentado e em aplicação.
Adequações para a revisão: Garantir a continuidade da aplicação do
instrumento.

 Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança – EIV/RIV
O Instrumento está regulamentado e em aplicação.
Adequações para a revisão: Revisar o seu decreto regulamentador, que
está em vias de ser publicado, e garantir a continuidade da aplicação
do instrumento.

 Estudo e Relatório de Impacto de Ambiental – EIA/RIMA
O Instrumento está regulamentado e em aplicação.
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Adequações para a revisão: Garantir a continuidade da aplicação do
instrumento.

 Estudo de Viabilidade Ambiental
O Instrumento está regulamentado e em aplicação.
Adequações para a revisão: Garantir a continuidade da aplicação do
instrumento.

 Avaliação Ambiental Estratégica
O Instrumento não está sendo aplicado.
Adequações para a revisão: Garantir a possibilidade da aplicação do
instrumento.

 Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental – TAC
O Instrumento está regulamentado e em aplicação.
Adequações para a revisão: Garantir a continuidade da aplicação do
instrumento.

 Pagamento por Prestação de Serviços Ambientais
Este instrumento não foi regulamentado e implementado até a
presente data, porém sua regulamentação está em vias de ser
publicada; já foi realizado o Plano Municipal de Conservação e
Recuperação de Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais, que era
condição prévia para viabilizar a regulamentação do instrumento;
ainda é necessária a realização de estudos apontando a porcentagem
de recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente (FEMA) a serem
destinados em editais para PSA.
Adequações para a revisão: Garantir a possibilidade da aplicação do
instrumento.

 Termo de Compromisso Ambiental
O Instrumento está regulamentado e em aplicação.
Adequações para a revisão: Garantir a continuidade da aplicação do
instrumento.

3.1.5- Instrumentos de Regularização Fundiária
 Regularização Fundiária

O Instrumento está regulamentado e em aplicação.
Adequações para a revisão: Garantir a continuidade da aplicação do
instrumento, principalmente em áreas de vulnerabilidade social;
importante articular os processos de regularização fundiária aos
projetos urbanísticos intersetoriais de desenvolvimento local
(Urbanismo Social, Planos de Ação das Subprefeituras e AEL); no caso
de realização de regularização fundiária ou mesmo como auxílio aos
componentes do Conselho Gestor, a PMSP poderá disponibilizar
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assistência técnica, jurídica e social gratuita (ATHIS) à população
moradora de ZEIS, possibilidade que não está regulamentada nem foi
aplicada depois do PDE/2014 e é importante para aplicação em
soluções habitacionais alternativas em áreas de vulnerabilidade social.

3.1.6- Instrumentos de proteção ao Patrimônio Cultural
 Tombamento

O Instrumento está regulamentado e em aplicação.
Adequações para a revisão: Qualificar a transparência sobre o estado
de conservação dos imóveis e bens tombados; aprovar a isenção de
cobrança de IPTU para imóveis tombados que comprovem a
conservação do bem tombado; estudar outras formas de incentivar e
valorizar o restauro e conservação de bens tombados; garantir a
continuidade da aplicação do instrumento.

 Inventário do patrimônio cultural
O Instrumento está regulamentado e em aplicação, corresponde à
iniciativa "Inventário Memória Paulistana" do Departamento do
Patrimônio Histórico (SMC/D PH).
Adequações para a revisão: Garantir a continuidade e ampliar a

aplicação do instrumento.
 Registro das áreas de proteção cultural e Territórios de Interesse da

Cultura e da Paisagem (TICP)
Apesar de terem sido criados dois perímetros de TICP no PDE (Paulista-
Luz e Pirituba-Jaraguá), o instrumento ainda não foi devidamente
regulamentado nem implementado ao longo dos seis anos de vigência
do PDE/2014.
Adequações para a revisão: Regulamentar os incentivos fiscais,
urbanísticos e conselho gestor previstos para os TICPs; garantir a
continuidade e ampliar a aplicação do instrumento.

 Registro do patrimônio imaterial
O Instrumento está regulamentado e em aplicação.
Adequações para a revisão: Garantir a continuidade da aplicação do
instrumento.

 Chancela da paisagem cultural
Este instrumento não foi regulamentado e aplicado até a presente
data.
Adequações para a revisão: Garantir a possibilidade da aplicação do
instrumento.

 Levantamento e Cadastro Arqueológico do Município – LECAM
O Instrumento está regulamentado e em aplicação.
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Adequações para a revisão: Garantir a continuidade da aplicação do
instrumento.

 Termo de Ajustamento de Conduta Cultural – TACC
O Instrumento está regulamentado, porém até hoje não houve
nenhum caso de aplicação efetivada.
Adequações para a revisão: Garantir a possibilidade da aplicação do
instrumento.

3.2- Planos Setoriais Urbanos e Ambientais previstos no PDE/2014
O PDE/2014 indica uma série de Planos que serão utilizados para a efetivação dos
seus princípios e objetivos.

● Plano Municipal de Mobilidade Urbana
Elaborado. Decreto Municipal nº 56.834/16.

● Plano Municipal de Mata Atlântica
Elaborado. Resolução CADES 186/17.

● Plano Municipal de Habitação
Elaborado o Projeto de Lei nº 619/16 pelo Executivo, aguardando aprovação
na Câmara Municipal.

● Plano Municipal de Educação
Elaborado. Lei Municipal nº 16.271/15 e os Planos Regionais de Educação
lançados em 2019.

● Plano Municipal de Assistência Social
Elaborado em 2016.

● Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional
Elaborado em 2016.

● Plano Municipal de Cultura
Elaborado. Decreto Municipal nº 57.484/16.

● Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável
Elaborado.

● Plano Municipal de Saneamento Ambiental Integrado
Elaborado, com o nome de Plano Municipal de Saneamento Básico. Decreto
Municipal nº 58.778/19.

● Plano Diretor de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais
Elaborado. O Plano Municipal de Saneamento Básico contemplou este plano.
Decreto Municipal nº 58.778/19.

● Plano Municipal de Conservação e Recuperação de Áreas Prestadoras de
Serviços Ambientais
Elaborado. Resolução CADES 202/19.
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● Plano Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres
Em elaboração sob coordenação de SVMA, com previsão de conclusão em
2020.

● Plano Municipal de Arborização Urbana
Em elaboração sob coordenação de SVMA, com previsão de conclusão em
2020.

● Planos Regionais das Subprefeituras
Elaborados entre 2015 e 2016. Aprovados pelo Decreto nº 57.537/2016.

● Planos de Ação das Subprefeituras
Em 2019 e 2020 foram elaborados estes planos, porém fora do momento
previsto no Decreto nº 57.537/2016. A elaboração dos próximos deve se dar
na oportunidade determinada pela legislação.

● Plano Municipal de Saúde
Elaborado em 2018 com validade até 2021.

● Plano Municipal de Esportes
Elaborado. Decreto Municipal nº 58.277/18.

● Plano Municipal de Infraestrutura Aeroviária
Não foi elaborado.

● Plano Municipal de Serviço Funerário
Não foi elaborado.

● Plano Municipal de Redução de Riscos
Não foi elaborado.

● Plano Municipal de Gestão das Áreas Públicas
Não foi elaborado.

● Plano Municipal de Articulação e Integração das Redes de Equipamentos
Urbanos e Sociais
Não foi elaborado.

● Plano Municipal de Ordenamento e Proteção da Paisagem
Em elaboração sob a coordenação de SPUrbanismo.

● Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico
Apesar de não estar previsto no PDE, está em elaboração pela atual gestão
(2017-2020) com conclusão prevista para final de 2020, e apresenta total
aderência aos princípios, diretrizes e objetivos previstos na Política de
Desenvolvimento Econômico Sustentável do PDE.

Outros planos setoriais que não foram no PDE/2014 foram elaborados ou estão
em elaboração como: Plano Municipal Cicloviário, Plano Municipal de Segurança
Viária, Plano Municipal de Primeira Infância, Plano Municipal de Segurança
Hídrica, Plano de Ação Climática do Município de São Paulo, Plano Municipal de
Segurança Viária 2019/2028, entre outros.



MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO - RELATÓRIO DE ATIVIDADES
DEZEMBRO 2020

30

3.3- Projetos de Intervenção Urbana – PIU previstos no PDE
● PIU Arco Tamanduateí

Já enviado à Câmara Municipal de São Paulo.
● PIU Arco Tietê

A revisão do projeto em elaboração pela Prefeitura encontra-se em consulta
pública.

● PIU Arco Jurubatuba
Já enviado à Câmara Municipal de São Paulo.

● PIU Arco Pinheiros
Já enviado à Câmara Municipal de São Paulo.

● PIU Setor Central
Projeto de Lei a ser enviado para a CMSP.

● PIU Arco Leste
Ainda não iniciado. Necessário elaborar no próximo quadriênio (2021-2024).

● PIU Setor Eixos de Desenvolvimento
Ainda não iniciado. Necessário elaborar no próximo quadriênio (2021-2024), é
importante estar articulado com os Planos dos Pólos de Desenvolvimento
Econômico Sustentável e com Plano Municipal de Desenvolvimento
Econômico.

3.4- Programas Urbanos Ambientais
 Programa de Recuperação Ambiental de Fundos de Vale

Não foi implementado.
 Serviço de moradia social

Não foi implementado. Existe regulamentação tramitando na Câmara
Municipal através do PL 258/2016.

 Polos Estratégicos de Desenvolvimento Sustentável, Centralidades Polares e
Lineares, Polos de Economia Criativa, Parques Tecnológicos e Polos de
Desenvolvimento Rural
Não foram implementados. É importante que estes polos sejam articulados ao
PIU Setor Eixos de Desenvolvimento e ao Plano Municipal de
Desenvolvimento Econômico.

 Fundo Municipal de Parques
Ainda não foi implementado.
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4. AVALIAÇÃO GERAL DO PDE/2014

4.1- Destaques da implementação do PDE/2014 no período 2014 a 2020
● Mais de 1.800 imóveis ociosos e situados em áreas bem localizadas foram

notificados;
● Mais de 500 imóveis ociosos passaram a cumprir a função social da

propriedade ou já apresentaram projeto para cumprir a função social da
propriedade;

● Mais de R$ 2 bilhões arrecadados via Outorga Onerosa. Desde 2017 a média
anual de arrecadação tem sido superior a R$ 400 milhões, que são revertidos
em projetos e obras para melhorias urbanísticas em áreas vulneráveis;
o Após-2016 temos um crescimento de área excedente adquirida e

crescimento considerável de recursos arrecadados (R$).

 Após 2016 temos menos empreendimentos sendo licenciados pela legislação
anterior (PDE/2002 e LUOS/2004) e mais empreendimentos sendo licenciados
na legislação atual (PDE/2014 e LPUOS/2016);
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o Em 2019, 99% da área excedente adquirida via OODC foi para
empreendimentos licenciados pela legislação atual.

ÁREA EXCEDENTE DE EMPREENDIMENTOS LICENCIADOS, ADQUIRIDA VIA OODC, DE
ACORDO COM TIPO DE LEGISLAÇÃO, 2014-2018.

Fonte: PMSP/SMDU, 2014-2018.

● Mais de R$ 1,8 bilhões investidos pelo FUNDURB em melhorias urbanísticas,
ambientais, de mobilidade, habitação social, equipamentos culturais,
principalmente nas áreas mais vulneráveis, sendo:

○ R$ 620 milhões em habitação social;
○ R$ 430 milhões em mobilidade urbana, principalmente nos sistemas de
transporte público, cicloviário e de circulação de pedestres.

● Foram elaborados 18 novos Projetos de Intervenções Urbanas (PIUs) pela
Prefeitura, com um conjunto de melhorias urbanísticas e ambientais para
áreas estratégicas e subaproveitadas da cidade como a orla ferroviária e orla
fluvial da cidade.

● Mais de 180 mil novas unidades HIS e HMP licenciadas e sendo construídas,
sendo:

○ Mais de 110 mil novas unidades HIS e HMP em ZEIS;
○ Mais de 77 mil novas unidades HIS e HMP fora de ZEIS.
○ Após 2016, temos um crescimento de 247% na área construída
licenciada em ZEIS, e podemos apontar as seguintes médias:

Média (2014-2016): 733.021,19m2

Média (2017-2019): 1.813.178,98m2

● Por meio da Cota de Solidariedade já foram destinados R$ 30 milhões para a
provisão de HIS em áreas bem localizadas, além da aprovação de construção
de 1.500 novas unidades HIS e HMP em áreas bem localizadas;

● Mais de 480 novos empreendimentos imobiliários licenciados nos Eixos de
Estruturação da Transformação Urbana, utilizando cada vez menos vagas de
garagem, com doação de área para alargamento das calçadas, aproveitando o
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coeficiente de aproveitamento máximo (igual a 4) e com unidades mais
econômicas para prover maior adensamento populacional e construtivo.

○ Após-2016, temos um crescimento de 411% de área construída
licenciada nos Eixos, e podemos apontar as seguintes médias:

Média (2014-2016): 293.852,11m2

Média (2017-2019): 1.209.229,93m2

● Mais de 220 imóveis tombados que já obtiveram ou estão em processo de
obter recursos financeiros, via TDC, para viabilizar seu restauro e conservação;

● O tempo médio de deslocamento casa-trabalho caiu 13% na cidade (Fonte:
OD 2017);

● O uso de transporte público coletivo foi intensificado (crescimento de 15%) e
é maior que o transporte individual motorizado: 58% x 42% (Fonte: OD 2017);

● O uso do sistema cicloviário foi intensificado: crescimento de 45% (Fonte: OD
2017);

● Foram realizados mais de 15 Planos Setoriais, como o Plano Municipal de
Mobilidade Urbana e o Plano Municipal de Desenvolvimento Rural
Sustentável;

● Foram regulamentados e estão sendo aplicados mais de 18 Instrumentos de
Política Urbana e Ambiental, como os PIUs, PEUC, IPTU Progressivo no Tempo,
TDC, Cota Solidariedade, entre outros.

4.2- Aspectos gerais sobre a implementação do PDE no período 2014-2020
● Muitos aspectos do PDE (2014) foram e estão sendo implementados: 18

Instrumentos de Política Urbana e Ambiental estão regulamentados e sendo
aplicados (como os PIUs, PEUC, IPTU Progressivo no Tempo, TDC, Cota
Solidariedade, entre outros); 15 Planos Setoriais foram elaborados e estão
sendo implementados (como Plano Municipal Desenvolvimento Rural
Sustentável, Plano Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços
Livres, entre outros); além da aplicação de importantes mecanismos
redistributivos e de justiça territorial como os Eixos de Estruturação da
Transformação Urbana, ZEIS, os instrumentos da Função Social da
Propriedade e o FUNDURB.

● O Poder Executivo elaborou, dentro do prazo, os principais projetos de
reestruturação urbana-ambiental previstos no PDE e que apontam para uma
importante agenda de qualificações urbanísticas, ambientais, sociais, de
mobilidade, habitação e patrimônio cultural de longo prazo: PIU Arco
Tamanduateí, PIU Arco Tietê (foi feito, mas está em processo de revisão pelo
Poder Público), PIU Arco Jurubatuba, PIU Arco Pinheiros, PIU Setor Central;
dentre outros PIUs, que buscam reposicionar, também, o papel e a



MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO - RELATÓRIO DE ATIVIDADES
DEZEMBRO 2020

34

importância do projeto urbanístico na centralidade do debate público. Este
conjunto de projetos desenham uma agenda de projetos e obras para as
próximas décadas de São Paulo com milhares de novas unidades HIS bem
localizadas, uma rede de novos parques, áreas verdes e equipamentos sociais,
importantes eixos de mobilidade urbana para reordenar o território, novas
centralidades urbanas e atividades econômicas, além de milhares de postos
de trabalho na construção civil para viabilizar estes projetos e obras. O que
está faltando é a aprovação destes projetos pela Câmara Municipal.

 As grandes apostas do PDE/2014 para apontar São Paulo para uma agenda
urbana e ambiental mais contemporânea, alinhada aos princípios da Agenda
2030 (Objetivos do Desenvolvimento Sustentável – ODS, da Organização das
Nações Unidas), da Nova Agenda Urbana (ONU Habitat) e baseada nos
princípios do Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável (DOTS)
tinham como objetivo reduzir distâncias, aproximar emprego e moradia, um
grande protagonismo do setor privado/mercado imobiliário para viabilizar HIS
e HMP em áreas bem localizadas e novos empreendimentos imobiliários nos
Eixos de Estruturação. Estas apostas têm se efetivado. Nestes seis anos do
novo PDE o tempo médio de deslocamento casa-trabalho na cidade caiu 13%;
o uso de transporte público coletivo foi intensificado e é maior do que de
transporte individual motorizado (58% ante 42%); o uso do sistema cicloviário
foi intensificado (crescimento de 45%); houve número considerável de
unidades HIS licenciadas e produzidas (mais de 136 mil unidades de HIS);
expressivo volume de recursos financeiros foram investidos pelo FUNDURB
em melhorias urbanísticas (mais de 1,8 bilhões), por meio da arrecadação da
Outorga Onerosa do Direito de Construir. Contudo ainda são passíveis
importantes melhorias, sobretudo quanto a um maior enfoque de aspectos de
mudanças climáticas, redução de emissão de carbono e protagonismo do
desenvolvimento local.

● Nestes seis anos de vigência do atual PDE (2014) apenas 50 km de corredores
de ônibus foram construídos (de 300 km previstos), e assim, apenas 17%
novos Eixos de Estruturação da Transformação Urbana foram ativados; com
isso, o processo de estruturação de novas centralidades urbanas, sobretudo
em regiões afastadas do Centro e do Centro Expandido ainda caminha a
passos lentos.

● Estão sendo lançados muitos empreendimentos imobiliários nos Eixos de
Estruturação da Transformação Urbana, adotando os parâmetros construtivos
incentivados (empreendimentos de uso misto, com aumento da densidade
construtiva e populacional, menos vagas de garagem e doação de área para
calçada.
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● Ainda que estejam sendo lançados muitos empreendimentos imobiliários em
ZEIS, com unidades HIS em áreas bem localizadas, o déficit habitacional se
mantém muito alto.

● Ao estimular o adensamento construtivo ao longo dos Eixos de Estruturação
da Transformação Urbana nos casos em que estes estão localizados nos
fundos de vale, o PDE reproduz o processo de urbanização historicamente
equivocado da cidade ao reforçar e induzir a ocupação e construção nas
várzeas dos principais rios e córregos de São Paulo; os Eixos de Estruturação
da Transformação Urbana precisam ser planejados e acompanhados de
mecanismos para se viabilizarem também como "corredores ambientais e
ecológicos", atenuando os impactos do adensamento construtivo e da
ocupação do solo da várzea; o Programa de Recuperação Ambiental de
Fundos de Vale, previsto no PDE, ainda não foi regulamentado e
implementado.

● Previstos no PDE os Planos de Ação desempenham um importante papel de
promover o desenvolvimento local, articulando o PDE, Planos Regionais das
Subprefeituras, Plano de Metas e as leis orçamentárias (PPA, LDO e LOA); os
Planos de Ação das Subprefeituras alinham-se diretamente ao que a
Prefeitura tem trabalhado no projeto do "Urbanismo Social" e com outro
instrumento previsto no PDE, a AEL (Área de Estruturação Local); trata-se de
um importante desafio a ser enfrentado na estruturação de projetos
intersetoriais nas áreas de maior vulnerabilidade social.

● A alegação de que o valor pago pela Outorga Onerosa tem prejudicado a
viabilização de empreendimentos imobiliários, bem como os parâmetros
construtivos têm restringido as possibilidades de diferentes tipologias
arquitetônicas para os empreendimentos nos Eixos de Estruturação da
Transformação Urbana contrasta com os fatos concretos. No período recente
(2017-2019), a área adicional adquirida pelos incorporadores em
empreendimentos (via OODC) é o maior da série histórica desde 2002 (tem
sido em média de 700.000m2, nestes últimos três anos). Ainda, desde 2017 o
FUNDURB tem tido uma arrecadação recorde (graças ao valor cobrado via
OODC), o que significa mais recursos para investimentos urbanos e ambientais
em áreas vulneráveis.

● Do ponto de vista da dinâmica imobiliária é possível afirmar que as estratégias
definidas pelo PDE passaram a se efetivar de forma mais intensa após 2016,
especificamente a partir do meio de 2017. No período entre 2014 e até o
meio de 2017 houve uma combinação de dois fatores: (i) a predominância de
licenciamentos imobiliários utilizando o direito de protocolo, definido no Art.
380 do PDE; e (ii) o período agudo da crise econômica em 2015-2016; que
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fizeram com que somente a partir de 2017 a dinâmica imobiliária se
sintonizasse de forma mais parelha às diretrizes definidas no PDE.

4.3- Conclusão
O ano de 2021 se desenha como a ocasião em que teremos a
oportunidade de aperfeiçoarmos as estratégias para que os objetivos e
as diretrizes que são expressos na Lei 16.050/2014 sejam atingidos,
visando, sobretudo, a melhoria das condições de vida de todos os
habitantes do município, reduzindo as gigantes desigualdades
existentes.
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ANEXOS

1- Listagem dos indicadores propostos para monitoramento e avaliação dos objetivos
do PDE/2014

A tabela contém a relação dos 103 indicadores para monitorar os 17 Objetivos do PDE,
elaborados pelos técnicos de PLANURBE.
Dos 103 indicadores sugeridos:

 De 50 (48,5%) deles SMDU/PLANURBE já possui os bancos de dados, e estão
aptos a serem monitorados.

 20 (19,5%) deles se referem a dados existentes e disponíveis pela Prefeitura,
porém que SMDU/PLANURBE ainda não os possui; todavia são passíveis de
serem monitorados.

 29 (28,1%) deles se referem a dados que não temos certeza se existem na
Prefeitura e/ou qual setor da Prefeitura os possui; e, portanto, estão num nível
de dificuldade mais acentuado de serem obtidos.

 4 (3,9%) deles entendemos que devem ser excluídos, por estarem repetidos ou
não serem de fato indicadores.

Assim, em nossa avaliação, há cerca de 70 indicadores que são passíveis de serem
monitorados, o que corresponde a aproximadamente 70% do total.

2- 5 Anos da Lei 16.050/2014
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OBJETIVOS DO PDE/2014

Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014

Art. 7º A Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico se orientam pelos
seguintes objetivos estratégicos:
I - conter o processo de expansão horizontal da aglomeração urbana, contribuindo para
preservar o cinturão verde metropolitano;
II - acomodar o crescimento urbano nas áreas subutilizadas dotadas de infraestrutura e no
entorno da rede de transporte coletivo de alta e média capacidade;
III - reduzir a necessidade de deslocamento, equilibrando a relação entre os locais de emprego
e de moradia;
IV - expandir as redes de transporte coletivo de alta e média capacidade e os modos não
motorizados, racionalizando o uso de automóvel;
V - implementar uma política fundiária e de uso e ocupação do solo que garanta o acesso à
terra para as funções sociais da cidade e proteja o patrimônio ambiental e cultural;
VI - reservar glebas e terrenos, em áreas dotadas de infraestrutura e transportes coletivos, em
quantidade suficiente para atender ao déficit acumulado e às necessidades futuras de habitação
social;
VII - promover a regularização e a urbanização de assentamentos precários;
VIII - contribuir para a universalização do abastecimento de água, a coleta e o tratamento
ambientalmente adequado dos esgotos e dos resíduos sólidos;
IX - ampliar e requalificar os espaços públicos, as áreas verdes e permeáveis e a paisagem;
X - proteger as áreas de preservação permanente, as unidades de conservação, as áreas de
proteção dos mananciais e a biodiversidade;
XI - contribuir para mitigação de fatores antropogênicos que contribuem para a mudança climática,
inclusive por meio da redução e remoção de gases de efeito estufa, da utilização de fontes
renováveis de energia e da construção sustentável, e para a adaptação aos efeitos reais ou
esperados das mudanças climáticas;
XII - proteger o patrimônio histórico, cultural e religioso e valorizar a memória, o sentimento
de pertencimento à cidade e a diversidade;
XIII - reduzir as desigualdades socioterritoriais para garantir, em todos os distritos da cidade, o
acesso a equipamentos sociais, a infraestrutura e serviços urbanos;
XIV - fomentar atividades econômicas sustentáveis, fortalecendo as atividades já estabelecidas
e estimulando a inovação, o empreendedorismo, a economia solidária e a redistribuição das
oportunidades de trabalho no território, tanto na zona urbana como na rural;
XV - fortalecer uma gestão urbana integrada, descentralizada e participativa;
XVI - recuperar e reabilitar as áreas centrais da cidade;
XVII - garantir que os planos setoriais previstos neste Plano Diretor Estratégico sejam
articulados de modo transversal e intersetorial.
Parágrafo único. Os objetivos estratégicos se desdobram em objetivos por porções
homogêneas de território, estabelecidos por macroáreas, e nos objetivos estratégicos das
políticas urbanas setoriais, definidas nesta lei.
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OBJETIVO ID INDICADOR NOME DO INDICADOR

Objetivo 1 obj-pde_01-01 Evolução anual da expansão da aglomeração urbana (em km²)

Objetivo 1 obj-pde_01-02 Evolução anual da área cultivada na zona rural em km²

Objetivo 1 obj-pde_01-03 Evolução anual da área de RPPN em m² (Reserva Particular do Patrimônio Natural) 

Objetivo 1 obj-pde_01-04
Evolução da razão entre o número de licenciamentos  da Macrozona de Proteção e Recuperação 
Ambiental e da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana (por ano)

Objetivo 1 obj-pde_01-05
Evolução da razão entre área de terreno de licenciamento  da Macrozona de Proteção e Recuperação 
Ambiental e da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana (por ano, em m²)

Objetivo 2 obj-pde_02-01
Evolução da área construída nas áreas subutilizadas notificadas x evolução da área construída na 
cidade (via dados CEPEUC x TPCL-IPTU)

Objetivo 2 obj-pde_02-02
Evolução do número de empreendimentos decorrentes do cumprimento da função social pelos 
imóveis não edificados e subutilizados e lançamentos EMBRAESP

Objetivo 2 obj-pde_02-03

Evolução do número de empreendimentos decorrentes do cumprimento da função social pelos 
imóveis não edificados e subutilizados (apresentação de projetos, aprovação - CEPEUC e lançamentos 
EMBRAESP) em ZEIS

Objetivo 2 obj-pde_02-04
Evolução da quantidade de imóveis não edificados e subutilizados notificados pela situação do 
cumprimento da notificação – EETU – OUC – ZEIS

Objetivo 2 obj-pde_02-05 Evolução da área construída nos EETU x evolução da área construída na cidade

Objetivo 2 obj-pde_02-06
Evolução do número de empreendimentos licenciados em EETU x número de empreendimentos 
licenciados na cidade

Objetivo 3 obj-pde_03-01 Evolução das licenças de funcionamento de uso não residencial (nR) por unidade territorial de análise

Objetivo 3 obj-pde_03-02
Evolução do número de empreendimentos não residenciais licenciados nos Perímetros de Incentivo ao 
Desenvolvimento Econômico

Objetivo 3 obj-pde_03-03 Evolução do número de empregos formais por habitante em cada unidade territorial de análise

Objetivo 3 obj-pde_03-04 Evolução do número de habitantes por emprego formal em cada unidade territorial de análise

Objetivo 4 obj-pde_04-01 Evolução da quilometragem de faixas exclusivas de ônibus implantadas 

Objetivo 4 obj-pde_04-02 Evolução da quilometragem de corredores exclusivos de ônibus implantados 
Objetivo 4 obj-pde_04-03 Evolução da quilometragem de ciclovias implantados 

Objetivo 5 obj-pde_05-01
Evolução anual do número de imóveis notificados que cumpriram a Função Social da Propriedade 
PEUC

Objetivo 5 obj-pde_05-02 Evolução anual do número de terrenos com atividades licenciadas em ZEPAM

Objetivo 5 obj-pde_05-03
Evolução anual do número de imóveis (cedentes de potencial construtivo) que se utilizaram da TDC em 
ZEPEC 

Objetivo 5 obj-pde_05-04 Evolução anual da razão entre o número de licenciamentos de HIS dentro e fora de ZEIS

Objetivo 5 obj-pde_05-05
Evolução anual da aquisição de terrenos em m² pelo Poder Público por meio de fundos ou aquisição 
direta (FUNDURB, FMSAI, FMH)

Objetivo 6 obj-pde_06-01 Áreas destinadas a cada tipo de ZEIS no território em relação a área total

Objetivo 6 obj-pde_06-02 Evolução do número de unidades habitacionais licenciadas em ZEIS

Objetivo 6 obj-pde_06-03 Evolução da área de terrenos utilizados para HIS e HMP

Objetivo 6 obj-pde_06-04
Evolução do número de unidades habitacionais HIS e HMP licenciadas localizadas nos Eixos em relação 
as unidades habitacionais licenciadas nos eixos

Objetivo 6 obj-pde_06-05
Evolução do número de unidades habitacionais HIS e HMP licenciadas localizadas nos Eixos em relação 
as unidades habitacionais licenciadas no MSP

Objetivo 6 obj-pde_06-06
Evolução dos recursos do FUNDURB empregados na aquisição de terrenos para produção de HIS  + 
produção de HIS

Objetivo 6 obj-pde_06-07 Evolução dos recursos arrecadados através da Cota de Solidariedade

Objetivo 6 obj-pde_06-08
Evolução do número de unidades habitacionais HIS licenciadas, com a utilização da Cota de 
Solidariedade.

Objetivo 6 obj-pde_06-09
Evolução dos recursos das OUC empregados na aquisição de terrenos ou na edificação de unidades 
habitacionais HIS 

Objetivo 6 obj-pde_06-10
Evolução da área de terrenos situados em Operações Urbanas Consorciadas (ou não) utilizados no 
licenciamento de unidades habitacionais HIS e HMP

Objetivo 6 obj-pde_06-11
Evolução do número de Unidades habitacionais HIS e HMP licenciadas (e produzidas) com recursos das 
OUC em relação ao total de unidades HIS e HMP licenciadas no MSP

Objetivo 6 obj-pde_06-12

Evolução do montante de recursos empregados no financiamento de unara produzir HIS  habitacionais 
HIS ou HMP de acordo com cada fonte de recursos: FUNDURB, Cota de Solidariedade, OUC, dotação 
orçamentária, Fundo Municipal de Habitação, CEF e outros FMSAI
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Objetivo 7 obj-pde_07-01
Evolução do número de famílias beneficiados por obras de urbanização de assentamentos precários 
por ano por unidade territorial de análise

Objetivo 7 obj-pde_07-02
Evolução do número de famílias beneficiados por obras de urbanização de assentamentos precários 
por ano por unidade territorial de análise

Objetivo 7 obj-pde_07-03
Evolução do número de famílias beneficiados por regularização fundiária em assentamentos precários 
por tipo de regularização por ano por unidade territorial de análise

Objetivo 7 obj-pde_07-04
Evolução da área regularizada em assentamentos precários por tipo de regularização, por ano e por 
unidade territorial de análise

Objetivo 7 obj-pde_07-05
Evolução do número de famílias com área regularizada em implementação em assentamentos 
precários por tipo de regularização por ano por unidade territorial de análise.

Objetivo 7 obj-pde_07-06
Evolução da área regularizada em assentamentos precários em implementação por tipo de 
regularização fundiária por ano e por unidade territorial de análise

Objetivo 7 obj-pde_07-07

Evolução dos recursos financeiros liquidados do FUNDURB destinados à regularização fundiária e 
urbanização de assentamentos precários por ano por unidade territorial de análise, face aos gastos em 
aquisição de imóveis e na produção de unidades habitacionais

Objetivo 7 obj-pde_07-08

Evolução dos recursos financeiros municipais liquidados por origem dos recursos e destinados à 
regularização fundiária e urbanização de assentamentos precários por ano por unidade territorial de 
análise

Objetivo 8 obj-pde_08-01 Evolução da população atendida pelo serviço de abastecimento de água

Objetivo 8 obj-pde_08-02 Evolução da população atendida pelo serviço de coleta e tratamento de esgoto

Objetivo 8 obj-pde_08-03
Evolução do percentual da população atendida pelo serviço de coleta e processamento de resíduos 
sólidos em relação ao total de população do município a cada ano

Objetivo 8 obj-pde_08-04
Evolução da população atendida pelo serviço de coleta e tratamento de esgoto, conforme a  
frequência de atendimento

Objetivo 8 obj-pde_08-05
Evolução da população atendida pelo serviço de coleta e tratamento de esgoto, conforme a  
frequência de atendimento

Objetivo 8 obj-pde_08-06 Evolução da população atendida pelo serviço de coleta e tratamento de esgoto eletiva domiciliar

Objetivo 9 obj-pde_09-01 Evolução dos m² de calçadas recuperadas ou reformadas por ano

Objetivo 9 obj-pde_09-02 Evolução dos m² de parques implantados (lineares e urbanos)

Objetivo 9 obj-pde_09-03 Evolução do número de mudas de árvores plantadas por ano

Objetivo 9 obj-pde_09-04 Evolução dos metros de fiação dos postes enterrados por ano

Objetivo 9 obj-pde_09-05 Evolução do número de logradouros públicos sem iluminação pública por ano

Objetivo 9 obj-pde_09-06 Evolução dos m² de espaços públicos (ruas, praças e parques)

Objetivo 10 obj-pde_10-01 Evolução anual da área de APP recuperadas em m²

Objetivo 10 obj-pde_10-02 Evolução anual da área de terrenos licenciados em Área de Mananciais  (m²)

Objetivo 10 obj-pde_10-03 Evolução anual da área de terrenos licenciados nas APAs (m²)

Objetivo 10 obj-pde_10-04 Evolução do número de espécies de flora e de fauna por inventário 

Objetivo 11 obj-pde_11-01 Evolução da emissão de dióxido de carbono (CO2) pela frota de ônibus municipais

Objetivo 11 obj-pde_11-02 Evolução da emissão de material particulado (MP) pela frota de ônibus municipais

Objetivo 11 obj-pde_11-03 Evolução da emissão de óxidos de Nitrogênio (NOx)  pela frota de ônibus municipais

Objetivo 12 obj-pde_12-01 Evolução dos bens tombados por categoria* por ano

Objetivo 12 obj-pde_12-02 Evolução do número de registros de patrimônio imaterial por ano

Objetivo 12 obj-pde_12-03 Evolução da área de regiões grafadas como TICP

Objetivo 12 obj-pde_12-04 Evolução de público participante na jornada do patrimônio por ano por unidade territorial de análise

Objetivo 12 obj-pde_12-05 Evolução de imóveis participantes na jornada do patrimônio por ano por unidade territorial de análise

Objetivo 12 obj-pde_12-06 Evolução do público participante na virada cultural por ano por unidade territorial de análise

Objetivo 12 obj-pde_12-07
Evolução do número de adesões de estabelecimentos** na virada cultural por ano por  unidade 
territorial de análise

Objetivo 12 obj-pde_12-08
Evolução do número de atividades relacionadas ao programa circuito municipal de cultura por ano na 
unidade territorial de análise

Objetivo 12 obj-pde_12-09 Evolução de público participante no natal iluminado no centro histórico por ano

Objetivo 12 obj-pde_12-10 Evolução de imóveis participantes no natal iluminado no centro histórico por ano 

Objetivo 12 obj-pde_12-11
Evolução do número de desfiles e blocos aprovados e autorizados no carnaval de rua por ano e por 
região da cidade

Objetivo 12 obj-pde_12-12
Evolução do público participante nos desfiles e blocos do carnaval de rua por ano e por região da 
cidade
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Objetivo 12 obj-pde_12-13 Evolução dos recursos anuais gerados para a economia da cidade pelo carnaval de rua 

Objetivo 12 obj-pde_12-14 Evolução do público participante da parada orgulho lgbt por ano 

Objetivo 12 obj-pde_12-15 Evolução dos recursos anuais gerados para a economia da cidade pela parada orgulho lgbt  

Objetivo 13 obj-pde_13-01 Novas Unidades de Assistência Social

Objetivo 13 obj-pde_13-02 Novos Equipamentos de Cultura

Objetivo 13 obj-pde_13-03 Novas Unidades de Esportes

Objetivo 13 obj-pde_13-04 Novas vagas em Hospitais Municipais

Objetivo 13 obj-pde_13-05 Novas Unidades Básicas de Saúde – UBS / AMA

Objetivo 13 obj-pde_13-06 Novas Unidades de Pronto Atendimento - UPA

Objetivo 13 obj-pde_13-07 Novas Unidades de Centros de Atenção Psicosocial - CAPS-Ad e I / II

Objetivo 13 obj-pde_13-08 Novas Unidades de Saúde do Idoso (URSI)

Objetivo 13 obj-pde_13-09 Novos equipamentos de Educação Infantil (CEI, EMEI, CMEI)

Objetivo 13 obj-pde_13-10 Novos Centro de Educação Unificada - CEU

Objetivo 13 obj-pde_13-11 Distribuição dos recursos liquidados do FUNDURB no Sistema de Equipamentos Urbanos e Sociais

Objetivo 14 obj-pde_14-01 Evolução da quantidade de estabelecimentos instalados de atividades econômicas sustentáveis

Objetivo 14 obj-pde_14-02 Evolução da quantidade de atividades econômicas sustentáveis por subcategoria de uso nRa

Objetivo 15 obj-pde_15-01 Distribuição territorial dos recursos orçamentários liquidados (por distrito/subprefeitura)

Objetivo 15 obj-pde_15-02 Distribuição dos recursos orçamentários liquidados, por política urbana e ambiental

Objetivo 15 obj-pde_15-03

Quantidade de encontros de instâncias de participação popular (I. Conferência Municipal da Cidade; II. 
Conselho Municipal de Política Urbana (CMPU); III. Câmara Técnica de Legislação Urbanística (CTLU); 
IV. Comissão de Proteção à Paisagem Urbana (CPPU); V. Conselho Gestor de Operações Urbanas; VI. 
Audiências Públicas de PIUs; VII. Audiências Públicas de EIA-RIMA; VIII. Audiências Públicas de EIV-RIV; 
IX. CADES; X. CADES Regionais)

Objetivo 15 obj-pde_15-04

Quantidade de participantes nos encontros de instâncias de participação popular (I. Conferência 
Municipal da Cidade; II. Conselho Municipal de Política Urbana (CMPU); III. Câmara Técnica de 
Legislação Urbanística (CTLU); IV. Comissão de Proteção à Paisagem Urbana (CPPU); V. Conselho 
Gestor de Operações Urbanas; VI. Audiências Públicas de PIUs; VII. Audiências Públicas de EIA-RIMA; 
VIII. Audiências Públicas de EIV-RIV; IX. CADES; X. CADES Regionais)

Objetivo 15 obj-pde_15-05

Quantidade de propostas de instrumentos de participação social:(I.Iniciativa Popular de Planos, 
Programas e Projetos de Desenvolvimento Urbano; II. Iniciativa Popular de Projetos de Lei, do 
Plebiscito e Referendo)

Objetivo 15 obj-pde_15-06 Quantidade de atividades de formação para munícipes sobre a política de desenvolvimento urbano

Objetivo 16 obj-pde_16-01 Evolução dos metros quadrados de imóveis não edificados na área central

Objetivo 16 obj-pde_16-02 Evolução do número de alvarás de reforma na área central para receber HIS e HMP

Objetivo 16 obj-pde_16-03 Evolução do número de alvarás de reforma na área central 

Objetivo 16 obj-pde_16-04 Evolução do número de lançamentos residenciais na área central

Objetivo 16 obj-pde_16-05 Evolução das licenças de funcionamento na área central

Objetivo 16 obj-pde_16-06 Evolução da população em situação de rua acolhidas

Objetivo 17 obj-pde_17-01 Tabela com a relação de Planos Setoriais previstos no PDE
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FIGURA 2. Mapa de Calor (raio de 600m): concentração de empreendimentos com OODC 
aprovados pela Lei nº 16.050/2014 
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FIGURA 3. Mapa de Calor (raio de 600m): concentração de empreendimentos com OODC 
aprovados pela Lei nº 16.050/2014 sobreposta aos limites da ZEU da Lei nº 16.402/2016 
 
Política Ambiental e Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres 
Figura 1. Localização dos lotes doados para implantação do Parque Augusta 
 
Política de Habitação Social 
Anexo 1. Documentação Fotográfica – Exemplos de empreendimentos de produção de 
apartamentos de interesse social produzidos sob as normas do novo PDE (Lei nº 16.050/2014) 
 
Sistema de Proteção ao Patrimônio Cultural 
Mapa 1: Localização dos imóveis tombados no período 2014-2018 
Mapa 2: Fluxo da Transferência do Direito de Construir no município de São Paulo entre os 
terrenos transmissores para os terrenos receptores no período entre 1989 a 2018 
 
 



PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO   

 

1 

APRESENTAÇÃO 
 
O presente documento relata de forma sintética os avanços na implementação do Plano Diretor 

Estratégico – PDE – Lei nº 16.050/2014, que completa agora 5 anos de sua publicação. 

A maior parte dos dados compreende o período de 2014 a 2018, mas em alguns casos foi 

possível tecer comparações com o PDE anterior – Lei nº 13.430/2002, a partir de 2003. 

Os temas apresentados podem ser correlacionados à cartilha da Lei, Estratégias Ilustradas, que 

destaca as 10 estratégias do PDE para orientar o crescimento e o desenvolvimento urbano de 

todo o Município. 

São elas: 

1. Socializar os ganhos da produção da cidade. 

2. Assegurar o direito à moradia digna para quem precisa. 

3. Melhorar a mobilidade urbana. 

4. Qualificar a vida urbana dos bairros. 

5. Orientar o crescimento da cidade nas proximidades do transporte público. 

6. Reorganizar as dinâmicas metropolitanas. 

7. Promover o desenvolvimento econômico da cidade. 

8. Incorporar a agenda ambiental ao desenvolvimento da cidade. 

9. Preservar o patrimônio e valorizar as iniciativas culturais. 

10. Fortalecer a participação popular nas decisões dos rumos da cidade. 

A estrutura do documento divide cada assunto em duas partes. Para iniciar, são respondidas as 

questões mais comumente formuladas sobre cada assunto e, ao final, avanços institucionais, 

planos, projetos e regulamentações setoriais são reportados indicando o estado da arte. 

O escopo do trabalho consiste em estudos sobre: 

1. Eixos de Estruturação da Transformação Urbana – EETU. 

2. Outorga Onerosa do Direito de Construir – OODC. 

3. Função Social da Propriedade – PEUC e IPTU Progressivo no Tempo. 

4. Política Ambiental e Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livre – SAPAVEL. 

5. Política de Saneamento Ambiental. 

6. Política de Habitação Social. 

7. Política e Sistema de Mobilidade. 

8. Sistema de Equipamentos Urbanos e Sociais. 

9. Sistema de Proteção ao Patrimônio Cultural. 

10. Política de Desenvolvimento Econômico Sustentável. 

11. Gestão Democrática. 

ANEXO 1 – Ordenamento e Reestruturação Urbana. 

ANEXO 2 – Projetos dos Arcos, PIU e Operações Urbanas. 
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Longe de esgotar as possibilidades sobre cada tema, o presente documento empreendeu a 

primeira aproximação dos efeitos do PDE 2014 sobre as políticas públicas e sobre o território do 

Município durante seus 5 anos. 

 

EIXOS DE ESTRUTURAÇÃO DA TRANSFORMAÇÃO URBANA – EETU 
 
Este texto pretende analisar os empreendimentos nos Eixos de Estruturação da Transformação 
Urbana – EETU e na Zona de Estruturação Urbana – ZEU, nestes cinco anos de vigência do PDE 
(Lei nº 16.50, de 31 de julho de 2014). Foram utilizadas informações do IPTUEG (antigo TPCL – 
Cadastro Territorial Predial de Conservação e Limpeza), da Secretaria da Fazenda do município 
de São Paulo, bem como os dados disponíveis de lançamentos residenciais da Empresa 
Brasileira de Estudos de Patrimônio – EMBRAESP.  
Neste período tivemos a vigência de dois Planos Diretores – Lei nº 13.430, de 13 de setembro de 
2002 e Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 – e duas leis de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo 
– Lei nº 13.885, de 25 de agosto de 2004 e Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016. 
 
O que é possível afirmar em relação à evolução de usos verticais, residenciais e não-residenciais, 
nos EETU pós-PDE? 
 
No gráfico abaixo indicamos os distritos onde o acréscimo de Área Construída Total nos EETU foi 
igual ou superior a 100.000 m² no período de 20014 a 2018. 
 
Gráfico 1 – Acréscimo de Área Construída Total por distrito de 2014 a 2018 
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ACdstr       (2018-2014) 212.503,00 357.596,00 252.801,00 214.000,00 404.599,00 423.843,00 333.620,00 476.784,00 419.369,00 288.387,00 345.136,00 612.877,00 802.835,00 658.049,00 796.797,00 523.213,00

ACdstrZEU  (2018-2014) 185.995,00 297.340,00 172.588,00 159.619,00 104.497,00 246.929,00 156.278,00 125.783,00 166.381,00 119.140,00 106.130,00 226.775,00 172.591,00 287.579,00 473.253,00 100.334,00
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Fonte: IPTUEG. Elaboração: SMDU/PLANURBE. 
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Gráfico 2 – Acréscimo de Área Construída Total Residencial Vertical por distrito de 2014 a 
2018 

ARTUR ALVIM BELA VISTA
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CONSOLACAO IPIRANGA JABAQUARA LIBERDADE MOEMA PERDIZES SAO MATEUS SAPOPEMBA SAUDE TATUAPE TUCURUVI

VILA
MARIANA

VILA
PRUDENTE

ACdstr       (2018-2014) 1.691,00 153.325,00 174.781,00 124.166,00 297.483,00 351.123,00 244.423,00 310.044,00 402.274,00 156.508,00 270.309,00 574.238,00 668.930,00 367.633,00 652.093,00 420.290,00

ACdstrZEU  (2018-2014) 348,00 83.007,00 164.114,00 76.479,00 88.775,00 205.332,00 11.024,00 47.812,00 159.410,00 88.282,00 87.750,00 177.643,00 103.820,00 140.649,00 312.628,00 63.543,00
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Fonte: IPTUEG. Elaboração: SMDU/PLANURBE. 

 
Gráfico 3 – Acréscimo de Área Construída Total não-Residencial Vertical por distrito de 
2014 a 2018 

ARTUR ALVIM BELA VISTA
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CONSOLACAO IPIRANGA JABAQUARA LIBERDADE MOEMA PERDIZES SAO MATEUS SAPOPEMBA SAUDE TATUAPE TUCURUVI

VILA
MARIANA

VILA
PRUDENTE

ACdstr       (2018-2014) 2.201,00 193.693,00 8.980,00 78.331,00 103.485,00 49.622,00 144.362,00 139.079,00 49.529,00 5.161,00 1.516,00 60.067,00 130.040,00 161.306,00 190.205,00 25.562,00

ACdstrZEU  (2018-2014) 499,00 199.396,00 3.919,00 76.285,00 17.380,00 43.427,00 142.969,00 77.732,00 33.656,00 3.586,00 1.164,00 57.813,00 66.241,00 145.109,00 165.278,00 15.240,00
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Fonte: IPTUEG. Elaboração: SMDU/PLANURBE. 
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Gráfico 4 – Acréscimo de Área Construída Total por distrito de 2004 a 2018 
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Fonte: IPTUEG. Elaboração: SMDU/PLANURBE. 

 
Se considerarmos o acréscimo de Área Construída Total por distrito nos EETU/ZEU, no período 
de 2014 a 2018 (Gráfico1) os distritos que se destacam são: Vila Mariana (473.253 m²); Bela 
Vista (297.579 m²); Tucuruvi (287.579 m²); Jabaquara (246.929 m²) e Saúde (226.775 m²). 
Se considerarmos o acréscimo de Área Construída Total Residencial Vertical por distrito nos 
EETU/ZEU, no período de 2014 a 218 (Gráfico 2) os distritos que se destacam são: Vila Mariana 
(312.628 m²); Jabaquara (205.332 m²); Saúde (177.643 m²); Cidade Ademar (164.114 m²); Perdizes 
(159.410 m²) e Tucuruvi (140.649 m²). 
Se considerarmos o acréscimo de Área Construída Total não-Residencial Vertical por distrito nos 
EETU/ZEU, no período de 2014 a 2018 (Gráfico 3) os distritos que se destacam são: Bela Vista 
(199.396 m²); Vila Mariana (165.278 m²); Jabaquara (205.332 m²); Tucuruvi (145.109 m²) e 
Liberdade (142.969 m²). 
Comparando o período de 2014 a 2018 com um período maior de 2004 a 2018 (Gráfico 4) que 
alcança a entrada em vigor da antiga Lei de Parcelamento Uso e Ocupação do Solo (Lei nº 
13.885/2004), observamos que somente os distritos de Artur Alvim e São Mateus não se encontram 
presentes no período de 2014 a 2018. 
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Qual a área média dos apartamentos que estão sendo produzidos nos EETU? 
 
 
Gráfico 5 – Total de unidades residenciais lançadas por área útil em EETU/ZEU 
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Fonte: EMBRAESP. Elaboração: SMDU/PLANURBE. 

 
Gráfico 6 – Total de unidades residenciais lançadas por área útil em EETU/ZEU nos 3 
períodos 
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2004-2008 530 4072 6152 4529 3063 7281 25627

2009-2013 1141 4859 7049 3742 1522 1650 19963

2014-2018 6641 4911 7834 2275 819 1315 23795

Total geral 8312 13842 21035 10546 5404 10246 69385

Total de unidades por área útil lançadas nos 3 períodos
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Fonte: EMBRAESP. Elaboração: SMDU/PLANURBE. 

 
Para efeito de análise comparamos os perímetros correspondentes das atuais EETU/ZEU em três 
períodos: 2004-2008, 2009-2013 e 2014-2018 (Gráfico 7), e pudemos observar pelos dados da 
EMBRAESP, que o número de unidades residenciais lançadas com até 70 m² de área útil – de 
2004 até 2018 – só vem crescendo. As unidades com até 35 m² tiveram um crescimento de quase 
500% no período de 2014-2018 em relação ao período 2009-20013. Em contraposição a isto, o 
lançamento de unidades com área útil maior que 70 m² só vem decrescendo, sendo que as 
unidades com área útil maior que 120 m² foram as que tiveram a maior redução de lançamentos 
no período de 2004 a 2018 (7.281 unidades de 2004 a 2008 e apenas 1.315 de 2014 a 2018). 
 
Quanto das unidades produzidas nos EETU tem até 70m²? 
 
Se no período de 2004 a 2008, 28% das unidades lançadas tinham área útil maior que 120 m² e 
42% tinham área útil menor ou igual a 70 m², de 2014 até 2018, 81% das unidades residenciais 
lançadas tinha área útil igual ou inferior a 70 m², sendo que as unidades com até 35 m² 
responderam por aproximadamente um terço destes 81%. 
 
Gráfico 7 – Número de unidades residenciais lançadas em EETU/ZEU por faixa de área 
construída útil 

2004-2008 2009-2013 2014-2018

até 70m² 10.754 13.049 19.386
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Número de unidades lançadas em EETU/ZEU por faixa de área construída útil

 
Fonte: EMBRAESP. Elaboração: SMDU/PLANURBE. 

 
A área útil média das unidades residenciais lançadas vem diminuindo significativamente desde 
2004, tanto no Município como nos perímetros atualmente correspondentes às áreas dos 
EETU/ZEU. Se comparado o período de 2014 a 2018 com o de 2004 a 2008, a redução da área 
útil média foi de aproximadamente 43% (de 124 m² para 70 m²) no Município e de 41% nos 
EETU/ZEU (de 114 m² para 67m²) como no indicado no gráfico a seguir. 
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Gráfico 8 – Área útil média das unidades residenciais lançadas nos EETU/ZEU e no MSP 
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Fonte: EMBRAESP. Elaboração: SMDU/PLANURBE. 

 
E quanto ao número de vagas de estacionamento por apartamento nos novos empreendimentos 
nos EETU? 
 
Tabela 1. Total de unidades lançadas por nº de vagas em EETU/ZEU nos 3 períodos 

2004-2008 2009-2013 2014-2018

Nº  de Vagas por unidade Nº de unidades Nº de unidades Nº de unidades

Sem vagas 14 194 14.011

Uma vaga 11.251 12.856 7.377

2 a 3 vagas 12.988 6.159 2.188

Acima de 3 vagas 1.374 754 219

Total 25.627 19.963 23.795  
Fonte: EMBRAESP. Elaboração: SMDU/PLANURBE. 

 
Atendendo ao disposto no PDE (Lei nº 16.050/2014), a partir de 2014 começaram a ocorrer 
lançamentos de unidades residenciais sem vagas de estacionamento para veículos (Tabela 1 
acima e Gráfico 9 abaixo) 
No período 2014 a 2018, aproximadamente 59% das unidades residenciais lançadas nos 
EETU/ZEU foram feitas sem vagas de estacionamento.  
A oferta de unidades residenciais com uma vaga, no período de 2004 a 2008 totalizou 11.251 
unidades, no período de 2014 a 2018 totalizou apenas 7.377 vagas, uma redução de 
aproximadamente 34%. 
Com duas a três vagas de estacionamento, que no período de 2004 a 2008 totalizou 12.988 
unidades, no período de 2014 a 2018 totalizou apenas 2.188 vagas, uma redução de 
aproximadamente 83%. 
Como podemos observar o número de vagas ofertadas por unidade residencial lançada nos 
perímetros EETU/ZEU, diminuiu consideravelmente no período de 2014 a 2018. 
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Gráfico 9 – Total de unidades residenciais lançadas sem vaga e com 1, 2, 3 ou mais vagas 
em EETU/ZEU 
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Dos projetos aprovados nos EETU quantos utilizaram doação de calçada, fruição pública, uso 
misto? 
 
Tabela 2. Número de projetos aprovados com doação de calçada em EETU/ZEU 

SUBPREFEITURA
Nº PROJETOS 

APROVADOS

AREA DE TERRENO 

(m²)

ÁREA DOADA DE 

CALÇADA (m²)

2016 5 11.565,51 196,65

PENHA 2 7.638,92 10,94

VILA MARIANA 3 3.926,59 185,71

2017 17 23.872,15 656,28

ITAIM PAULISTA 1 3.363,00 83,19

ITAQUERA 1 287,50 17,00

LAPA 1 1.696,40 25,95

PENHA 3 3.616,08 57,06

PINHEIROS 2 3.520,93 166,05

SANTANA/ TUCURUVI  2 678,50 31,16

SANTO AMARO 1 1.390,00 22,20

SE 1 772,10 74,69

VILA MARIANA 4 8.147,64 168,98

VILA PRUDENTE  1 400,00 10,00

2018 18 48.931,23 2.327,05

CAPELA DO SOCORRO 2 6.595,59 232,58

MOOCA 1 6.418,52 292,67

PENHA 1 2.400,00 40,74

PINHEIROS 5 11.250,49 464,15

SANTANA/ TUCURUVI  1 880,50 40,40

SANTO AMARO 2 1.920,00 110,80

SE      1 1.724,00 25,63

VILA MARIANA 2 4.046,14 231,44

VILA PRUDENTE  3 13.695,99 888,64

PROJETOS APROVADOS COM DOAÇÃO DE CALÇADA

 
Fonte: SISACOE - SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DO CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES.  
Elaboração: SMDU/PLANURBE. 
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Tabela 3. Número de projetos aprovados com fruição pública em EETU/ZEU 

SUBPREFEITURA
Nº PROJETOS 

APROVADOS

ÁREA FRUIÇÃO 

PÚBLICA (m²)

2017 1 511,63

PINHEIROS 1 511,63

2018 1 1232,54

MOOCA 1 1232,54

PROJETOS APROVAOS COM FRUIÇÃO PÚBLICA

 
Fonte: SISACOE - SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DO CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES.  
Elaboração: SMDU/PLANURBE. 

 
Quais as Subprefeituras que mais tiveram empreendimentos licenciados nos EETU? 
 
Tabela 4. Empreendimentos Licenciados e Área Construída Total em EETU/ZEU por 
Subprefeitura – 2014 a 2018 

Subprefeituras Empreendimentos 
Área Construída 

Total (m²) 
Área Terreno 

Total (m²) 
CA Bruto* 

Penha 68 146.897 43.234 3,40 

Vila Mariana 35 342.441 56.292 6,08 

Pinheiros 24 298.885 41.300 7,24 

Santana/ Tucuruvi 20 69.207 17.538 3,95 

Se 19 166.465 26.578 6,26 

Vila Prudente 13 166.332 28.565 5,82 

Mooca 12 137.686 29.528 4,66 

Itaquera 9 5.071 2.695 1,88 

Pirituba 6 66.291 17.490 3,79 

Santo Amaro 6 31.166 7.094 4,39 

Sapopemba 6 45.647 18.951 2,41 

Jabaquara 5 19.738 4.256 4,64 

São Mateus 4 2.702 3.897 0,69 

Butantã 3 57.527 7.718 7,45 

Capela do Socorro 3 47.856 16.470 2,91 

Ermelino Matarazzo 3 15.904 2.409 6,60 

Freguesia/ Brasilândia 3 26.191 4.710 5,56 

Itaim Paulista 3 125.317 54.279 2,31 

Campo Limpo 2 15.993 4.690 3,41 

Ipiranga 2 91.934 24.737 3,72 

Lapa 2 26.623 3.243 8,21 

Aricanduva/ Formosa/ Carrão 1 550 1.056 0,52 

Cidade Ademar 1 15.696 2.855 5,50 

M Boi Mirim 1 750 600 1,25 

Perus 1 476 612 0,78 
Fonte: SISACOE - SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DO CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES.  
Elaboração: SMDU/PLANURBE. 
* CA Bruto = Área Construída Total / Área Terreno Total 
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Gráfico 10 – Empreendimentos Licenciados por Subprefeituras em EETU/ZEU – 2014 a 2018 
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Fonte: SISACOE - SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DO CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES. 
Elaboração: SMDU/PLANURBE. 

 
Gráfico 11 – Número de projetos aprovados e respectivas áreas construídas totais por 
Subprefeituras em EETU/ZEU em 2014 
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Fonte: SISACOE - SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DO CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES. 
Elaboração: SMDU/PLANURBE. 
 

Em 2014 (Gráfico 11) foram aprovados 260.898,66 m² de área construída total em 36 projetos 
pelo SISACOE, sendo que as três Subprefeituras com mais área construída total aprovada foram: 
Vila Mariana (74.953,69 m²), Sé (59.646,23 m²) e Pinheiros (34.348,05m²). 
 
Gráfico 12 – Número de projetos aprovados e respectivas áreas construídas totais por 
Subprefeituras em EETU/ZEU em 2015 
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Fonte: SISACOE - SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DO CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES. 
Elaboração: SMDU/PLANURBE. 

 
Em 2015 (Gráfico 12) foram aprovados 340.150,62 m² de área construída total em 44 projetos 
pelo SISACOE, sendo que as três Subprefeituras com mais área construída total aprovada foram: 
Itaim Paulista (106.420,77 m²), Vila Mariana (82.126,79 m²) e Sé (44.571,87 m²). 
 
Gráfico 13 – Número de projetos aprovados e respectivas áreas construídas totais por 
Subprefeituras em EETU/ZEU em 2016 
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Fonte: SISACOE - SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DO CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES.  
Elaboração: SMDU/PLANURBE. 

 
Em 2016 (Gráfico 13) foram aprovados 280.507,07 m² de área construída total em 23 projetos 
pelo SISACOE, sendo que as três Subprefeituras com mais área construída total aprovada foram: 
Ipiranga (77.702,96 m²), Penha (47.032,45 m²) e Mooca (40.095,84 m²). 
Destes 23 projetos aprovados, 5 tiveram área doada para calçada, sendo 2 projetos na 
Subprefeitura Penha e 3 na Subprefeitura Vila Mariana. 
 
Gráfico 14 – Número de projetos aprovados e respectivas áreas construídas totais por 
Subprefeituras em EETU/ZEU em 2017 
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Fonte: SISACOE - SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DO CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES.  
Elaboração: SMDU/PLANURBE. 

 
Em 2017 (Gráfico 14) foram aprovados 449.912,89 m² de área construída total em 88 projetos 
pelo SISACOE, sendo que as três Subprefeituras com mais área construída total aprovada foram: 
Pinheiros (104.556,34 m²), Vila Mariana (86.370,37 m²) e Pirituba (62.514,26 m²). 
Destes 88 projetos aprovados, 17 tiveram área doada para calçada, sendo 4 projetos na 
Subprefeitura Vila Mariana, 3 na Subprefeitura Penha, 2 na Subprefeitura Pinheiros, 2 na 
Subprefeitura Santana/Tucuruvi e 1 em cada uma das seguintes Subprefeituras: Itaim Paulista, 
Itaquera, Lapa, Santo Amaro, Sé e Vila Prudente. E apenas um projeto contemplou a fruição 
pública (Subprefeitura Pinheiros). 
 
Gráfico 15 – Número de projetos aprovados e respectivas áreas construídas totais por 
Subprefeituras em EETU/ZEU em 2018 
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FONTE: SISACOE - SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DO CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES. 
Elaboração: SMDU/PLANURBE. 

 
Em 2018 (Gráfico 15) foram aprovados 591.874,81 m² de área construída total em 61 projetos 
pelo SISACOE – SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DO CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES, 
sendo que as três Subprefeituras com mais área construída total aprovada foram: Pinheiros 
(142.109,66 m²), Vila Prudente (134.455,39 m²) e Mooca (69.832,01 m²). 
Destes 61 projetos aprovados, 18 tiveram área doada para calçada, sendo 5 projetos na 
Subprefeitura Pinheiros, 3 na Subprefeitura Vila Prudente, 2 na Subprefeitura Capela do Socorro, 2 
na Subprefeitura Santo Amaro, 2 na Subprefeitura Vila Mariana e 1 em cada uma das seguintes 
Subprefeituras: Mooca, Penha, Santana/Tucuruvi e Sé. E apenas um projeto contemplou a fruição 
pública (Subprefeitura Mooca). 
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Gráfico 16 – Número de projetos aprovados por ano por tipo uso e de legislação no SLCe 
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FONTE: SLCe - SISTEMA ELETRÔNICO DE LICENCIAMENTO DE CONSTRUÇÃO.  
ELABORAÇÃO: SMDU/PLANURBE. 
 
Os projetos aprovados pelo SLCe – SISTEMA ELETRÔNICO DE LICENCIAMENTO DE 
CONSTRUÇÃO, são projetos de menor área construída total. Somente para efeito de ilustração, 
foram aprovados por ano: 77,60 m² (período compreendido entre agosto e dezembro de 2014), 
4.115,22 m² (2015), 5.678,90 m² (2016), 12.419,20 m² (2017) e 27.526,38 m² (2018). 
 

Avanços institucionais, planos, programas e regulamentações  
Fontes dos dados obtidos: SEL/SEC e SEL/CASE 

 

Quais avanços a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo – Zoneamento (Lei Municipal nº 
16.402/16) trouxe para a dimensão imobiliária? 
 
A partir do licenciamento de empreendimentos com base nos novos marcos legais, tem sido 
possível perceber que houve, na produção de edifícios, um interesse maior pelas áreas 
localizadas nos eixos de estruturação da transformação urbana, mesmo com a limitação do 
número de vagas, assim como um aumento de empreendimentos com fachada ativa e uso misto, 
demonstrando que os incentivos objetivados pelo PDE e pela LPUOS tiveram êxito. 
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Quais avanços o Código de Obras e Edificações – COE (Lei Municipal nº 16.642/17 e Decreto 
Municipal nº 57.776/17) trouxe para a dimensão imobiliária? 
 
O novo COE trouxe o conceito de projeto simplificado, que tem tido como resultado uma maior 
facilidade de análise nos processos de licenciamento, com ênfase nos aspectos urbanísticos, 
possibilitando uma maior agilidade e respeito dos prazos para emissão de Alvarás e Certificados e 
reduzindo os estoques de processos. 
 
Projeto – GRAPROEM e Aprova Rápido: 
 
A revisão dos marcos legais colaborou para uma análise integrada por diversas Secretarias, 
conferindo maior celeridade à análise e cumprimento de prazos pré-estabelecidos, ainda que seja 
necessário um avanço na integração dos sistemas (SEI, SISSEL, SISACOE). 
 
Projeto – Portal de Licenciamento: 
 
Trata-se de projeto coordenado pelo Gabinete de SEL. O novo Sistema de Licenciamento 
eletrônico, denominado Portal do Licenciamento, é um projeto em desenvolvimento que tem por 
objetivo sistematizar, por meio eletrônico, a totalidade dos processos de licenciamento de obras e 
edificações, substituindo os sistemas existentes. Desta forma, busca-se facilitar ao cidadão o 
acesso às informações através de uma entrada única, bem como proporcionar à Administração 
maior controle e inteligência dos dados. 
 
Outros avanços e destaques: 
 
Continuidade de ações visando atingir a meta de redução do tempo de licenciamento de 532 dias 
para 210 dias. 
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OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR – OODC 

 
Instrumento de política urbana reconhecido e atualizado pelo Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257 de 
10 de julho de 2001), a Outorga Onerosa do Direito de Construir permite que o plano diretor de 
cada município estipule regras e limites ao direito de construir, fixando parâmetros de 
edificabilidade e de valor de contrapartida para o potencial construtivo adicional, ou seja, aquele 
que exceder o direito privado de construção (em tese igual a uma vez a área do terreno). 
Em conformidade com o quadro legislativo de 2001, a cidade de São Paulo promulgou dois planos 
diretores e respectivas leis de usos e ocupação do solo. O Plano Diretor Estratégico de 2002 – 
mediante as Leis nº 13.430 de 13 de setembro de 20021, e nº 13.885 de 25 de agosto de 2004, 
que estabelece medidas complementares à primeira –, bem assim o Plano Diretor Estratégico de 
2014, que, pela Lei nº 16.0502, revoga a norma anterior e aprova a política de desenvolvimento 
urbano, complementado pela Lei nº 16.402/2016, de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, 
contemplam e progressivamente aprimoram a aplicação da OODC. 
Daí, o exame comparativo de aspectos de efetividade de implementação do instrumento OODC 
implica a definição dos intervalos temporais – 2002/2014 e 2014/2018 –, correspondentes à 
vigência de cada um dos planos diretores, e a anualização, localização e quantificação das áreas 
excedentes resultantes e dos valores econômicos de contrapartida a elas correspondentes. 
Cabe mencionar no PDE 2014 a ênfase na estratégia de implantação dos Eixos de Estruturação 
de Transformação Urbana – EETU, territórios ao longo dos quais “se propõe concentrar o 
processo de adensamento demográfico e urbano e qualificar o espaço público” e onde se podem 
exercer os maiores potenciais construtivos adicionais com os menores valores relativos de 
contrapartida. 
 
Quantos m² foram comprados por ano de OODC? Quanto foi arrecadado por ano de OODC? 
 
Os dados relativos à área excedente adquirida por meio da OODC e ao valor da contrapartida 
foram organizados em três períodos para fins comparativos com o período pós-promulgação da 
Lei nº 16.050/2014. 
Observa-se na tabela abaixo que houve crescimento contínuo da área excedente nos dois 
primeiros períodos e uma redução significativa entre 2014 e 2018 (-148.541 m², -28%), pontuada 
em 2016 e principalmente em 2018. Os fatores que levaram a essa retração devem ser 
estudados, em suas relações com questões de nível nacional e/ou local.  
No entanto, cabe destacar que em 2019, a aplicação desse instrumento vem crescendo de forma 
expressiva. Entre os meses de janeiro a junho gerou uma contrapartida de R$ 313.727.520,15, 
gerando a expectativa de que, até o final do ano, sejam retomados e mesmo superados os 
patamares anteriores. 
Quanto à contrapartida financeira obtida com esse instrumento, observa-se uma curva 
ascendente, a despeito de algumas quedas relativamente pequenas entre os anos em cada um 
dos períodos analisados. A forte retração da área excedente em 2018, não teve o efeito de gerar 
valor negativo do valor arrecadado no ano. 
 

                                                           
1 PDE 2002, Art. 146. XVI - Outorga Onerosa é a concessão, pelo Poder Público, de potencial construtivo adicional acima do resultante 

da aplicação do Coeficiente de Aproveitamento Básico, até o limite estabelecido pelo Coeficiente de Aproveitamento Máximo, de 

alteração de uso e parâmetros urbanísticos, mediante pagamento de contrapartida financeira.  

2 PDFE 2014, Art. 115. A Prefeitura poderá outorgar onerosamente o direito de construir correspondente ao potencial construtivo 

adicional mediante contrapartida financeira a ser prestada pelos beneficiários, nos termos dos arts. 28 a 31 e seguintes do Estatuto da 

Cidade, e de acordo com os critérios e procedimentos estabelecidos nesta lei. 

Art. 116. O potencial construtivo adicional é bem jurídico dominical, de titularidade da Prefeitura, com funções urbanísticas e 

socioambientais. 

§ 1º Considera-se potencial construtivo adicional o correspondente à diferença entre o potencial construtivo utilizado e o potencial 

construtivo básico. 
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Tabela 1. Área excedente e contrapartida financeira referente à OODC 

Ano Alvará Área Excedente (m²)* Valor Contrapartida (R$) % Área Excedente/ano 

2004 163.413,20 6.653.138,14 2,5% 

2005 269.052,76 41.070.672,77 4,1% 

2006 333.318,82 64.725.120,28 5,1% 

2007 593.744,37 99.937.329,76 9,1% 

2008 649.115,54 118.127.457,69 10,0% 

Média 2004-2008 401.729,94 66.102.743,73 6,2% 

2009 531.820,51 115.928.337,49 8,2% 

2010 622.201,84 189.808.305,10 9,6% 

2011 542.769,19 339.961.202,76 8,3% 

2012 550.846,00 203.047.680,55 8,5% 

2013 385.927,82 300.833.739,93 5,9% 

Média 2009-2013 526.713,07 229.915.853,17 8,1% 

2014 446.683,10 206.776.881,50 6,9% 

2015 408.138,40 249.973.491,46 6,3% 

2016 383.056,44 209.947.937,53 5,9% 

2017 434.147,97 210.187.562,35 6,7% 

2018 200.177,21 335.075.268,32 3,1% 

Média 2014-2018 374.440,62 242.392.228,23 5,7% 

TOTAL 6.514.413,17 2.692.054.125,63 100% 

Fonte: Área Excedente (SMDU/DEUSO), Valor Contrapartida (FUNDURB). 
*Somente Propostas Quitadas. 

 
Gráfico 1 – Área excedente com a aplicação da OODC (m² / ano)  

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

Total 163.413 269.053 333.319 593.744 649.116 531.821 622.202 542.769 550.846 385.928 446.683 408.138 383.056 434.148 200.177
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Fonte: SMDU/DEUSO. Elaboração: SMDU/PLANURBE. 
*Somente Propostas Quitadas. 
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Gráfico 2 – Contrapartida financeira por ano com propostas de OODC (milhões R$ / ano) 

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

Total 6,65 41,07 64,73 99,94 118,13 115,93 189,81 339,96 203,05 300,83 206,78 249,97 209,95 210,19 335,08
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Fonte: FUNDURB. Elaboração SMDU/PLANURBE. 

 
A tabela e o gráfico a seguir revelam que as propostas quitadas de aquisição de potencial 
construtivo por meio da OODC se concentram em duas faixas: 100m2 a 1000m2 e de 1.000m2 a 
5.000m2. As demais faixas têm posição residual. 
 
Tabela 2. Propostas quitadas de OODC por faixa de área excedente 

Período* Até 100 m² 
Entre 100 m² e 

1.000 m² 
Entre 1.000 m² e 

5.000 m² 
Entre 5.000 m² e 

10.000 m² 
Mais que  
10.000 m² 

2004-2008 74 310 434 66 24 

2009-2013 88 308 605 91 30 

2014-2018 112 338 345 70 24 

Fonte: SMDU/DEUSO. Elaboração SMDU/PLANURBE. 

 
Gráfico 3 – Propostas quitadas de OODC por faixa de área excedente 
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Fonte: SMDU/DEUSO. Elaboração SMDU/PLANURBE. 
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Mesmo que muito comentado, o direito de protocolo está em vias de extinção, pois o número de 
propostas quitadas pela legislação anterior ao PDE 2014 está diminuindo, com o concomitante 
aumento do número de propostas quitadas pela Lei nº 16.050/2014 (o atual PDE). 
 
Tabela 3. Propostas Quitadas e Área Excedente por Marco Legal por ano – OODC  

 Lei nº 13.430/2002 Lei nº 13.885/2004 Lei nº 16.050/2014 Total  

Ano Proposta 
Área 

Excedente 
(m²) 

Proposta 
Área 

Excedente 
(m²) 

Proposta 
Área 

Excedente 
(m²) 

Proposta 
Área 

Excedente 
(m²) 

2014 - - 240 446.380 3 303 243 446.683 

2015 1 1.402 155 339.446 22 67.290 178 408.138 

2016 1 884 76 180.186 68 201.986 145 383.056 

2017 2 3.317 34 76.287 132 354.544 168 434.148 

2018 - - 5 31.080 151 169.097 156 200.177 

Total 
Geral 

4 5.604 510 1.073.379 376 793.221 890 1.872.203 

Fonte: SMDU/DEUSO. Elaboração SMDU/PLANURBE. 

 
Gráfico 4 – Área Excedente (m²) por Marco Legal por ano – OODC 

2014 2015 2016 2017 2018

Legislação Anterior* 446.380 340.848 181.070 79.604 31.080

Legislação Atual** 303 67.290 201.986 354.544 169.097
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Fonte: SMDU/DEUSO. Elaboração SMDU/PLANURBE. 
* Lei nº 13.430/2002 e Lei nº 13.885/2004. 
** Lei nº 16.050/2014. 

 
Gráfico 5 – Área excedente por Macroárea, 2009 a 2013 e 2014 a 2018 – OODC 
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Macroárea de
Estruturação
Metropolitana

Macroárea de
Urbanização
Consolidada

Macroárea de
Qualificação da

Urbanização

Macroárea de
Redução da

Vulnerabilidade
Urbana

Macroárea de
Redução da

Vulnerabilidade
Urbana e

Recuperação
Ambiental

Macroárea de
Controle e

Qualificação Urbana
e Ambiental

2009 - 2013 937.380 784.048 800.890 107.866 3.382 -

2014 - 2018 541.909 775.553 476.561 76.278 1.630
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Fonte: SMDU/DEUSO. Elaboração SMDU/PLANURBE. 
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Quais as Subprefeituras que mais compraram potencial construtivo por meio da OODC (m2) 
 
O gráfico a seguir mostra onde foi adquirida a maior quantidade de área excedente por 
subprefeitura. 
 
Gráfico 6 – Ranking da concentração de área excedente por Subprefeitura (m²) no período 
2014 a 2018 – OODC 
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Fonte: SMDU/DEUSO. Elaboração SMDU/PLANURBE. 

 
O mapa de calor referente ao quadro legal da Lei nº 13.885 (associada à Lei nº 13.430) dá o 
padrão de concentração que é seguido pelos empreendimentos aprovados segundo a Lei nº 
16.050, cuja quantidade ainda equivale a pouco mais de 15% do total de empreendimentos que se 
utilizaram da OODC desde 2004. Desta forma, note-se a coincidência da localização das áreas de 
maior densidade de empreendimentos (eixos Paulista, Dumont Villares, Radial Leste) destacadas 
em vermelho. 
Outro padrão de concentração, ainda não totalmente auto-evidente, mas esperável, sugere a 
distribuição da localização destes empreendimentos dentro dos perímetros que, definidos pelo 
EETU e parametrizados pela ZEU, preveem tanto os maiores coeficientes de aproveitamento 
máximo na cidade, quanto os menores valores relativos de contrapartida. 
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FIGURA 1. Mapa de Calor (raio de 600m): concentração de empreendimentos com OODC 
aprovados pela Lei nº 13.430/2002 e Lei nº 13.885/2004 
 

 
Fonte: SMDU/DEUSO. Elaboração SMDU/PLANURBE. 
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FIGURA 2. Mapa de Calor (raio de 600m): concentração de empreendimentos com OODC 
aprovados pela Lei nº 16.050/2014 

 
Fonte: SMDU/DEUSO. Elaboração SMDU/PLANURBE. 
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FIGURA 3. Mapa de Calor (raio de 600m): concentração de empreendimentos com OODC 
aprovados pela Lei nº 16.050/2014 sobreposta aos limites da ZEU da Lei nº 16.402/2016 

 
Fonte: SMDU/DEUSO. Elaboração SMDU/PLANURBE. 
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FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE – PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO 
E UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS (PEUC) E IMPOSTO PREDIAL E 
TERRITORIAL URBANO (IPTU) PROGRESSIVO NO TEMPO 

 
Quantos imóveis foram notificados, por categoria que caracteriza o imóvel como ocioso? 
 
Os dados da Tabela 1 abaixo, extraídos da plataforma de Monitoramento e Avaliação da 
Implementação do Plano Diretor Estratégico – PDE descrevem a quantidade de imóveis ociosos 
que foram notificados para cumprimento da função social da propriedade urbana a partir do ano 
de 2014. Na plataforma de Monitoramento o instrumento fornece valores percentuais relativos à 
diferença entre a quantidade de imóveis de cada categoria e a quantidade total de imóveis 
notificados, bem como encontra-se disponível na plataforma de monitoramento a distribuição 
territorial por Macroárea, Macroregião, Subprefeitura e Distrito. 
 
Tabela 1. Imóveis ociosos notificados ao ano por categoria 

IMÓVEL OCIOSO / ANO 2014 2015 2016 2017 2018 jun/2019 TOTAL 

NÃO UTILIZADOS 38 495 100 20 2 26 681 

NÃO EDIFICADOS 35 108 341 18 5 8 515 

SUBUTILIZADOS 4 85 108 25 1 6 229 

TOTAL 77 688 549 63 8 40 1.425 

Fonte: SMDU/CEPEUC. 

 
Qual a área (m²) dos imóveis que foram notificados, por categoria que caracteriza o imóvel como 
ocioso? 
 
A Tabela 2 a seguir apresenta a área (m²) de imóveis notificados, por categoria que caracteriza o 
imóvel como ocioso. As áreas informadas correspondentes aos imóveis não edificados e 
subutilizados são referentes à área do terreno. Os imóveis correspondentes aos não utilizados são 
referentes à área construída. Contudo, a área construída é correspondente às unidades não 
utilizadas – quando possuem coeficiente de aproveitamento utilizado igual ou superior ao 
coeficiente de aproveitamento mínimo descrito nos quadros 2 e 2A do PDE e que contenham, no 
mínimo, 60% de sua área construída desocupada por mais de 1 (um) ano. 
 
Tabela 2. Área (m²) dos imóveis ociosos notificados ao ano por categoria 

IMÓVEL OCIOSO / 
ANO 

2014 2015 2016 2017 2018 Jun/2019 total 

NÃO UTILIZADOS 12.137 248.006 117.039 81.524 501 25.522 484.739 

NÃO EDIFICADOS 190.815 721.982 478.648 129.444 5.907 4.648 1.531.444 

SUBUTILIZADOS 4.722 628.988 203.604 27.046 3.652 33.019 901.031 

TOTAL 195.537 1.350.970 682.252 156.490 9.559 37.667 2.432.475 

Fonte: SMDU/CEPEUC. 
 

Quantos são os imóveis notificados cujos proprietários atenderam as condições de notificação, 
cumprindo assim as exigências da Função Social da Propriedade?  
 
A Tabela 3 apresenta os imóveis notificados cujos proprietários atenderam as condições de 
notificação, cumprindo assim as exigências da Função Social da Propriedade Urbana, em relação 
ao total de imóveis notificados. 



PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO   

 

30 

Tabela 3. Imóveis notificados que cumpriram a Função Social da Propriedade ao ano 

  2014 2015 2016 2017 2018 Jun/2019 TOTAL 

Quantidade de Imóveis 
notificados 

77 688 549 63 8 40 1425 

Quantidade de imóveis que 
cumpriram a função social da 
propriedade urbana 

- 23 71 20 19 6 139 

Fonte: SMDU/CEPEUC. 

 
Quantos imóveis estão em cobrança de IPTU Progressivo no Tempo? 
 
Conforme levantamento realizado pela SMDU/PLANURBE, foi constatado que a primeira 
notificação de imóveis ociosos, realizada no ano de 2011, considerada apenas uma pré-
notificação, não gerou qualquer obrigação legal ao proprietário do imóvel. Portanto, considera-se 
que o primeiro ano de aplicação do IPTU Progressivo no Tempo foi 2016. Somente após a criação 
do Departamento de Controle da Função Social da Propriedade (DCFSP) – por meio da Lei n° 
15.764/13 e a aprovação do Plano Diretor Estratégico em 2014 – houve a possibilidade concreta 
de aplicação do instrumento.  
Os 16 imóveis que se encontram no ano de 2017 estão no segundo ano de cobrança de aplicação 
do instrumento, são referentes aos 19 imóveis que estavam no primeiro ano em 2016, sendo que 
três imóveis cumpriram a Função Social da Propriedade Urbana e foram retirados da aplicação do 
IPTU Progressivo. 
Ainda, por esta razão, os campos de 2016 e 2017 não foram preenchidos por completo, assim 
como a Tabela 4 limitou-se ao terceiro ano de aplicação do instrumento referente ao período 
presente. 
 
Tabela 4. Imóveis sujeitos ao IPTU Progressivo no Tempo por ano 

ANO 1º ANO 2º ANO 3º ANO 4° ANO 5° ANO TOTAL 

2016 19 - - - - 19 

2017 19 258 - - - 277 

2018 15 229 148 - - 392 

2019 Em análise 

Fonte: SMDU/CEPEUC. 

 
Avanços institucionais, planos, programas e regulamentações 
Fontes dos dados obtidos: SMDU/CEPEUC 

 
Elaboração de regulamentações específicas (Decretos Municipais 55.638/14 e 57.562/16) 
definindo áreas prioritárias para aplicação do Instrumento: regiões centrais, consolidadas, bem 
servidas de serviços urbanos e infraestrutura (ZEIS 2, 3 e 5, Operação Urbana Centro e Água 
Branca, e Eixos de Estruturação da Transformação Urbana). 
 
Estão sendo realizados estudos de revisão dos decretos de PEUC e IPTU Progressivo no Tempo, 
de modo a adequá-los às realidades encontradas durante os 5 anos da vigência do PDE, os quais 
têm sua previsão de finalização (das minutas dos dois primeiros itens) para Dezembro de 2019. 
 
Transparência e publicação da lista de imóveis ociosos notificados: 
 
Publicação mensal de lista de imóveis ociosos notificados no site da SMDU e publicação de mapa, 
no GeoSampa (com atualização semestral), fortalecendo os mecanismos de transparência e 
controle social. 
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Implementação do Sistema de Gestão da Informação dos Imóveis Notificados: 
 
Em elaboração. A previsão de conclusão do sistema é para Julho de 2020. 
 
Regulamentação e aplicação do instrumento do Consórcio Imobiliário: 
 
O instrumento ainda não foi aplicado, e sua regulamentação está em estudo por SMDU/CEPEUC. 
 
Aplicação do instrumento da Arrecadação de Bens Abandonados: 
 
Foram encaminhados 3 imóveis para a aplicação do instrumento da Arrecadação de Bens 
Abandonados. Estes processos estão em tramitação. 
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POLÍTICA AMBIENTAL E SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, ÁREAS 
VERDES E ESPAÇOS LIVRES 

 
Quantos novos parques já foram implantados dos novos parques propostos? 
 
Em relação aos Parques Urbanos, o PDE prevê em seu Quadro 07 a implantação de 67 Parques 
e o planejamento de 101 Parques, além dos 105 já existentes. 
 
Quadro 1. Status dos Parques 

Consideram-se Parques Existentes aqueles que atendem as seguintes condições: 
1) Domínio municipal (por titularidade ou por instrumento jurídico de cessão de uso); 
2) Aberto ao público ou com fruição pública por meio de ação do Poder Executivo; 
3) Existência de instrumento legal de criação do Parque, ou inclusão na lista de parques 

existentes que demandam a elaboração de instrumento legal de criação; 
4) Infraestrutura e equipamentos com, no mínimo, caminhos e acessos. 
Consideram-se Parques em Implantação aqueles que atendem a pelo menos uma das seguintes 
condições: 
1) processo expropriatório em andamento; 
2) levantamento planialtimétrico, projeto básico e/ou executivo contratado, ou em processo de 

contratação;  
3) obras em andamento, contratadas ou em processo de contratação; 
4) parque executado e fechado por pendência judicial. 
Consideram-se Parques em Planejamento aqueles que atendem a seguinte condição: 
Constem no Quadro 7 anexo a Lei Municipal 16.050/2014 e não atendem as condições definidas 
para considerá-los como em Implantação ou Existente. 
Fonte: SVMA. 

 
Foram verificados todos os parques que sofreram alterações de status (em planejamento, em 
implantação e existentes) de 2014 até o presente momento. Desse levantamento foram 
verificadas situações diversas, conforme as tabelas a seguir: 
 
Tabela 1. Parques onde houve erro do PDE ao atribuir a parques existentes o status de em 
implantação (8 casos) 

Parque das Nebulosas: Localizado na Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana e 
Recuperação Ambiental, distrito de São Mateus, inserido na subprefeitura de São Mateus. Foi 
criado via decreto (n° 52.243/11) e inaugurado em 2013. 

Parque Jardim Prainha: Localizado na Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana e 
Recuperação Ambiental, no distrito do Grajaú, inserido na subprefeitura Capela do Socorro. Foi 
inaugurado em 2012. 

Parque Linear Ribeirão Cocaia Chácara Tanay: Localizado na Macroárea de Redução da 
Vulnerabilidade Urbana e Recuperação Ambiental, no distrito do Grajaú, na subprefeitura Capela 
do Socorro. Foi criado via decreto (n° 49.659/08) e inaugurado em 2012. 

Parque Linear Ribeirão Cocaia Opção Brasil: Localizado na Macroárea de Redução da 
Vulnerabilidade Urbana e Recuperação Ambiental, no distrito do Grajaú, na subprefeitura Capela 
do Socorro. Foi criado via decreto (n° 49.659/08) e inaugurado em 2012. 

Parque Linear Ribeirão Oratório Fase 1: Localizado na Macroárea de Redução da 
Vulnerabilidade Urbana, no distrito de Sapopemba, na subprefeitura de Sapopemba. Foi criado 
via decreto (n° 52.108/11) e inaugurado em 2013. 

Parque Guabirobeira: Localizado na Macroárea de Controle e Qualificação Urbana e Ambiental, 
no distrito de Iguatemi, na subprefeitura de São Mateus. Foi inaugurado em 2013. 

Parque Jardim da Conquista: Localizado na Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana 
e Recuperação Ambiental, no distrito de São Rafael, na Subprefeitura de São Mateus. 
Inaugurado em 2013. 

Parque Castelo (Orla do Guarapiranga): Localizado na Macroárea de Controle e Qualificação 
Urbana e Ambiental, no distrito Cidade Dutra, na subprefeitura Capela do Socorro. Foi criado via 
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decreto (n° 49.445/08) e inaugurado em 2008. 
Fonte: SVMA. 

 
Tabela 2. Parques que mudaram o status de Implantação para Existente (3 casos) 

Parque Clube do Chuvisco: Localizado na Macroárea de Estruturação Metropolitana, no distrito 
de Campo Belo, na subprefeitura de Santo Amaro. Foi inaugurado em 2017 e sua área total é de 
37.050,28 m². 

Parque Linear Feitiço da Vila Fase 1: Localizado na Macrárea de Redução da Vulnerabilidade 
Urbana e Recuperação Ambiental, no distrito do Capão Redondo, na subprefeitura do Campo 
Limpo. Foi inaugurado em 2015 e sua área total é de 38.239,29 m². 

Parque Chácara do Jockey: Localizado na Macroárea de Qualificação da Urbanização no 
distrito Vila Sonia, na subprefeitura do Butantã. Foi inaugurado em 2016 e sua área total é de 
146.089,27 m². 
Fonte: SVMA. 
 

Tabela 3. Parques que mudaram o status de em Planejamento para em Implantação (5 casos) 

Parque Fazenda da Juta: Localizado na Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana, no 
distrito de Sapopemba, na subprefeitura de Sapopemba. Está em implantação desde 2018, área 
total: 66.194,25 m². 

Parque Jardim Apurá: Localizado na Macroárea de Controle e Qualificação Urbana e Ambiental, 
no distrito Pedreira, na subprefeitura Cidade Ademar. Conhecido como Parque dos Búfalos, está 
em implantação efetiva desde 2018 e conta com uma área total de 994.929,38 m². 

Parque Natural Cabeceiras do Aricanduva Fase 1: Localizado na Macroárea de Preservação 
dos Ecossistemas Naturais, no distrito de Iguatemi, na subprefeitura de São Mateus. Está em 
implantação desde 2018 e conta com uma área total de 59.096,84 m². Área passa por nova DUP, 
com o processo expropriatório em andamento. 

Parque Natural Cabeceiras do Aricanduva Fase 2: Localizado na Macroárea de Controle e 
Qualificação Urbana e Ambiental, no distrito de Iguatemi, na subprefeitura de São Mateus. Está 
em implantação desde 2018 e conta com uma área total de 2.422.482,71 m². Área passa por 
nova DUP, com o processo expropriatório em andamento. 

Parque Nacional Alto da Boa Vista: Localizado na Macroárea de Qualificação de Urbanização, 
no distrito de Santo Amaro, na subprefeitura de Santo Amaro. Está em implantação desde 2017 e 
conta com uma área total de 10.263,38 m². 
Fonte: SVMA. 
 

Tabela 4. Parques existentes que fecharam e passaram para a situação de em implantação 
devido à ordem judicial (2 casos) 

Parque Jacques Cousteau: Localizado na Macroárea de Controle e Qualificação Urbana e 
Ambiental, no distrito de Socorro, na subprefeitura de Capela do Socorro. Parque era existente 
em 2014, mas devido à pendência judicial foi fechado em 2015 e está em situação de 
implantação atualmente. 

Parque Vila Jacuí (Jardim Primavera) Fase 1: Localizado na Macroárea de Redução de 
Vulnerabilidade Urbana, no distrito Vila Jacuí, na subprefeitura de São Miguel. Parque era 
existente em 2014, mas devido à pendência judicial foi fechado em 2015 e está em situação de 
implantação atualmente. 
Fonte: SVMA. 
 

Tabela 5. Parques que a implantação foi interrompida no período analisado e o status 
alterado para em Planejamento (3 casos) 

Parque Linear Água Vermelha - Fase 2: Localizado na Macroárea de Redução de 
Vulnerabilidade Urbana, no distrito Lajeado, na subprefeitura Itaim Paulista. Estava em 
implantação em 2014, no entanto, não houve ação para a implantação do parque e a partir de 
2015 sua situação consta como “em planejamento”. 

Parque Linear Guaratiba (41.573,2 m²): Localizado na Macroárea de Redução de 
Vulnerabilidade Urbana, no distrito de Guaianases, na subprefeitura de Guaianases. Estava em 
implantação em 2014, teve a DUP vencida e, a partir de 2015, passou para o status de “em 
planejamento”. Não há previsão para a retomada da implantação 

Parque Linear Guaratiba - Fase 2 (575.523,84 m²): Localizado na Macroárea de Redução de 
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Vulnerabilidade Urbana, no distrito de Guaianases, na subprefeitura Guaianases. Estava em 
implantação em 2014, mas a partir de 2015 passou ao status de “em planejamento”. Parte de sua 
área esta com a DUP vencida, parte ocorreu a desistência da desapropriação e outra parte está 
sem DUP.  
Fonte: SVMA. 

 
E o Parque Augusta, que foi viabilizado por meio do instrumento do PDE Transferência do Direito 
de Construir (TDC)? 
 
Trata-se de dois lotes com área total de 23.733 m² e pertencentes a dois proprietários 
(construtoras Setin e Cyrela) que doaram o terreno ao poder público municipal com a finalidade de 
viabilizar a implantação de um Parque Urbano por meio do instrumento urbanístico previsto no 
PDE: Transferência do Direito de Construir, na qual os proprietários transferem o potencial 
construtivo passível de ser utilizado para outro local. 
Por exigência do Ministério Público foram feitas quatro Declarações de Potencial Construtivo 
Passível de Transferência, sendo uma para cada proprietário por cada lote.  
Dessa forma, a partir do lote menor – 7.600 m² – foram emitidas duas declarações dispondo 532 
m² de potencial construtivo passível de transferência cada uma. E no lote maior – 16.133 m² -– 
foram emitidas duas declarações dispondo 1.129,31 m² de potencial construtivo passível de 
transferência cada uma. 
De acordo com a publicação em D.O.: “O valor unitário por metro quadrado do terreno doado de 
acordo com o Cadastro de Valor de Terreno para fins de Outorga Onerosa para os lotes em tela, 
vigente na data de referência de 15 de agosto de 2018, conforme Quadro 14 da Lei nº 16.050, de 
2014, é de R$ 6.183,00/m².” (Diário Oficial da Cidade de São Paulo, p. 24, 21/05/2019). 
O imóvel situa-se à Rua Caio Prado, nº 232, Rua Augusta nº 344 e 360 e Rua Marquês de 
Paranaguá, 115, Distrito da Consolação, São Paulo-SP, localizado na Macrozona de Estruturação 
e Qualificação Urbana, em Macroárea de Urbanização Consolidada (MUC), na Subprefeitura da 
Sé, integrante da zona de uso ZEPAM (Zona Especial de Proteção Ambiental) pela Lei nº 
16.402/16, conforme figura 1 a seguir: 
 
Figura 1. Localização dos lotes doados para implantação do Parque Augusta 

 
Fonte: www.geosampa.prefeitura.sp.gov.br 
Referência: Diário Oficial da Cidade de São Paulo, p. 24, 21/05/2019 

 
Avanços institucionais, planos, programas e regulamentações  
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Fontes dos dados obtidos: SVMA 

 
Elaboração do Plano Municipal da Mata Atlântica (PMMA): 
 
Realizado. O PMMA foi concluído e aprovado em 2017 pelo Conselho Municipal do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CADES), conforme Resolução nº 186/CADES/2017. 
 
Elaboração do Plano Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres 
(PLANPAVEL): 
 
Em elaboração, o prazo previsto para conclusão do plano é Junho de 2020. A elaboração do 
PLANPAVEL está contida no Programa de Metas 2017-2020, tendo sido instituído o Grupo de 
Trabalho da SVMA (GT), conforme Portaria 63/SVMA-G/2018, com atribuição de planejar e 
organizar as atividades para elaboração do plano. Atualmente está sendo constituído Grupo de 
Trabalho Intersecretarial para elaborar o PLANPAVEL. 
 
Elaboração do Plano Municipal de Arborização Urbana (PMAU): 
 
Em elaboração, o prazo previsto para conclusão do plano é Junho de 2020. A elaboração do 
PMAU está contida no Programa de Metas 2017-2020, tendo sido instituído o Grupo de Trabalho 
da SVMA (GT), conforme Portaria 24/SVMA-G/2019, com atribuição de, no prazo de 60 dias, 
planejar e organizar as atividades para elaboração do PMAU. Após a conclusão dos trabalhos 
deste GT deverá ser constituído Grupo de Trabalho Intersecretarial para elaborar o PMAU. 
 
Elaboração do Cadastro de Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais e o Plano Municipal de 
Conservação e Recuperação de Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais (PMSA): 
 
Em elaboração. Foi constituído Grupo de Trabalho Intersecretarial, por meio da Portaria 
54/SGM/2019, para elaborar o Plano Municipal de Conservação e Recuperação de Áreas 
Prestadoras de Serviços Ambientais (PMSA). O cadastro das áreas prestadoras de serviços 
ambientais deverá subsidiar a aplicação do instrumento Pagamento por Serviços Ambientais 
(PSA), a ser implementado após a elaboração do PMSA. Atualmente a SVMA dispõe de cadastro 
parcial das áreas públicas que prestam serviços ambientais. 
 
Implementação do Fundo Municipal de Parques: 
Criado, contudo ainda não foi instituída política pública para viabilizar sua implementação. 
 
Estruturar e dar publicidade ao cadastro georreferenciado das praças: 
 
Foi iniciado. Foram feitas tratativas entre SVMA, SMSP/ATOS e SMG/CGPATRI até 2018 para 
viabilizar o georreferenciamento das praças e áreas verdes públicas. Atualmente, a SVMA 
aguarda a continuidade das tratativas, e condução do processo cabe à SMSP. 
 
Outros avanços e destaques:  
 
Cota Ambiental: 
 
Instituição da Cota Ambiental na Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo (Lei Municipal nº 
16.402/16) – em substituição à obrigatoriedade única e exclusiva da Taxa de Permeabilidade – 
para licenciamento de edificações, contribuindo de forma articulada para mitigação de ilhas de 
calor, impermeabilização do solo e contribuição para conservação da biodiversidade. 

 
Elaboração do 3º Inventário de Gases de Efeito Estufa do Município de São Paulo: 
 
A primeira fase está em andamento, relativa aos setores de emissão Transportes, Energia 
Estacionária e Resíduos. A próxima fase incluirá os setores Agricultura, Floresta e Uso do Solo 
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(AFOLU), além de Processos Industriais e Uso dos Produtos (IPPU). O trabalho no setor AFOLU 
será muito importante, pois poderá ajudar a prever possibilidades de sequestro de carbono 
através dos Planos (PLANPAVEL, PMAU, PMSA), em elaboração. 

 
Elaboração do Plano de Ação Climática do Município de São Paulo: 
 
A Prefeitura aderiu ao compromisso Deadline 2020, proposto pela rede internacional de cidades 
C40, para elaborar o Plano de Ação Climática que indique as ações a serem adotadas para se 
chegar ao ano de 2050 com São Paulo neutra em emissões de gases de efeito estufa (ainda que 
existam emissões, elas serão sequestradas), bem como que sejam iniciadas as ações de 
adaptação do Município aos impactos da mudança do clima. 
 
Instituição do Comitê Gestor do Programa de Acompanhamento da Substituição de Frota por 
Alternativas Mais Limpas (COMFROTA-SP): 
 
Em atendimento à Lei Municipal nº 16.802/18, que dispõe sobre o uso de fontes motrizes de 
energia menos poluentes e menos geradoras de gases do efeito estufa na frota de transporte 
coletivo urbano. Serão realizados estudos de cenários possíveis de redução de emissões da frota 
pela melhoria da operação do Sistema de Transporte Coletivo Urbano Municipal, mediante a 
implantação de uma rede abrangente de corredores com operação avançada e com prioridade 
para os veículos que operam em canaletas segregadas. 
 



PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO   

 

37 

POLÍTICA DE SANEAMENTO AMBIENTAL 

 
Com relação ao Sistema de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos constante do Quadro 8 do 
PDE, quantos equipamentos propostos foram implementados? 
 
Foi verificada a situação dos equipamentos propostos no Quadro 8 em epígrafe: Centrais de 
Processamento da Coleta Seletiva de Secos; Centrais de Processamento da Coleta Seletiva de 
Orgânicos; Estações de Transbordo; Ecoparque; e Ecopontos.  
Segundo a AMLURB (Autoridade Municipal de Limpeza Urbana), até o presente momento foram 
implantados os seguintes equipamentos: 
 
Tabela 1. Situação dos equipamentos propostos no Quadro 8 do PDE 

Central de Processamento da Coleta Seletiva de Secos: das quatro Centrais previstas, foram 
implantadas duas: a Central do Bom Retiro (Subprefeitura da Sé) e a Central do Campo Grande 
(Subprefeitura de Santo Amaro). 
As Centrais de Iguatemi e Vila Maria seguem em estudo.  

Central de Processamento da Coleta Seletiva de Orgânicos: as quatro unidades seguem em 
estudo (Iguatemi, Campo Grande e duas em Perus). 

Estação de Transbordo de Resíduos Domiciliares: Anhanguera (Subprefeitura de Perus), 
única proposta, está em processo de licenciamento.  

Ecoparques – Tratamento Mecânico Biológico (TBM): as três unidades previstas – Iguatemi, 
Pedreira e Perus – estão em fase de estudo.  

Ecopontos: dos 16 previstos apenas dois foram cancelados, sendo eles: Caraguatá 
(Subprefeitura Ipiranga) cancelado em 2014 devido à resistência dos moradores do entorno e o 
de Cavalcanti (Subprefeitura Itaquera) cancelado em 2016 devido a um córrego não canalizado 
no local. Os demais foram todos implantados.  

Fonte: AMLURB. 

 
Além dos equipamentos propostos no Quadro 8 do PDE, foram implementados os seguintes 
Ecopontos: 
 
Tabela 2. Ecopontos implementados não previstos no PDE 

Nome SUBPREFEITURA ENDEREÇO ANO 

Jabaquara Jabaquara Rua Genaro de Carvalho x Rua Jupatis 2015 

Paraisópolis Campo Limpo Rua Irapará, nº 73 Pq. Morumbi 2015 

Pesqueiro Itaim Paulista Rua Caiuas Nº 18 X Av. Itamerendiba 2015 

Flamingo  Itaim Paulista Rua Alexandre Dias Nogueira nº353 2015 

Piraporinha M’Boi Mirim Rua João de Abreu, nº326  2016 

Mendes 
Caldeira 

Mooca Rua Mendes Caldeira x Rua Monsenhor 
Andrade  

2016 

Boturussu Ermelino 
Matarazzo 

Rua Nélio Batista Guimarães, 183 2016 

COHAB Artur 
Alvin 

Penha Av. Padre Estanislau de Campos N.56 2017 

Corinthians Itaquera Av. Padre Estanislau de Campos N.56 2017 

Dalila Penha Rua Inacio da Costa Nº 740 x Av. Aricanduva 
(Distrito Vila Matilde) Vila Dalila 

2017 

Vila Talarico Penha Av. Bernardino Brito Fonseca de Carvalho, nº 
1.050 (Distrito Vila Matilde)  

2017 

Lajeado Guaianases Rua Isabela Nº405 (Distr. Lajeado) 2018 

Lima Bonfante São Mateus Rua Capitão Mor Lázaro da Costa, nº 251 Jd. 
São Francisco 

2018 

Fonte: AMLURB. 
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Quanto do previsto no PDE foi executado em sistema de água e em sistema de esgoto? 
 
A universalização do abastecimento de água, a coleta e o tratamento ambientalmente adequado 
dos esgotos são alguns dos objetivos estratégicos previstos no PDE e que orientam a Política de 
Desenvolvimento Urbano do município. 
Os dados, referentes à política de saneamento ambiental, utilizados na produção do PDE 2014 se 
basearam nas informações presentes no contrato firmado em 2010 entre o município de São 
Paulo e a SABESP. Este contrato é revisado por quadriênio; desta forma, o planejamento, assim 
como as metas de investimento, são modificados impossibilitando a comparação literal do que foi 
planejado em 2010 e realizado nos dias de hoje. 
Assim, apresentamos informações comparativas entre o Plano Municipal de Saneamento Básico 
de São Paulo elaborado em 2010 (Fonte: Sabesp, 2008) e o Plano Municipal de Saneamento 
Básico 2019/2020 (Fonte: Sabesp, 2017), instituído por meio do Decreto nº 58.778/2019: 
 
Tabela 3. Sistema de Abastecimento de Água 

Quantidade de Ligações (Abastecimento de Água) 

 2008 2017 

 2.566.000 3.068.883 

Extensão da Rede – km (Abastecimento de Água) 

 2008 2017 

 18.813 20.769 

Características Gerais do Sistema Integrado de Abastecimento de Água da RMSP 

Discriminação 2008 2017 

Sistemas Produtores 
Cantareira, Guarapiranga, Alto Tietê, Rio Grande, Rio 

Claro, Alto Cotia, Baixo Cotia e Ribeirão da Estiva* 

Número de barragens 24 24 

Capacidade total armazenada das 
barragens (m³ de água bruta) 

1,5 bilhão 1,5 bilhão 

Produção média de água (m³/s) 65,6 60,65 

ETA (un) 8 8 

Adutoras (km) 1.119 1.387 

Centros de reservação (un) 137 154 

Estações elevatórias (un) 122 150 
Fonte: SABESP. 
* Os Sistemas continuaram os mesmos. 

 
Tabela 4. Sistema de Esgotamento Sanitário 

Dados Operacionais do Sistema de Esgotamento Sanitário de São Paulo 

Discriminação 2008 2017 

Ligações faturadas (1.000 un) 2.184 2.704 

Extensão da rede (Km) 15.193 17.305 

Índice de atendimento Coleta (%) 81 86 

Percentual de domicílios com 
tarifa social (%) 

2,2 5 

Volume coletado (1.000 m³/ano) 510.119 509.734 

Volume faturado de esgotos  
(1.000 m³/ano) 

702.253 750.863 

Fonte: SABESP. 

 
REFERÊNCIAS: 
Plano Municipal de Saneamento Básico de São Paulo, 2010 – Prefeitura de São Paulo. 
Plano Municipal de Saneamento Básico de São Paulo, 2019 – Prefeitura de São Paulo. 
Diário Oficial Cidade de São Paulo, edição de 31 de maio de 2019. 
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POLÍTICA DE HABITAÇÃO SOCIAL 

 
O incentivo à produção de habitação de interesse social – HIS constitui uma das diretrizes do 
Plano Diretor Estratégico – Lei nº 16.050/2014. No capítulo que trata da Política de Habitação 
Social, o PDE destaca entre seus objetivos: assegurar o direito à moradia digna como direito 
social; priorizar o atendimento à população de baixa renda residente em áreas insalubres, áreas 
de risco e áreas de preservação; promover a diversificação de programas e de agentes envolvidos 
na produção de habitações de interesse social em ZEIS 1, 2 e 4, com incentivo à produção 
privada e a ampliação de convênios e parcerias. Aspecto igualmente importante é a priorização de 
oferta de HIS em áreas dotadas de infraestrutura de serviços, equipamentos e de transportes 
coletivos, de modo a aproximar a moradia do emprego e reduzir os longos deslocamentos na 
cidade.  
O conjunto de dados apresentados a seguir tem a intenção de identificar se a produção de 
habitação de interesse social na cidade de São Paulo está coerente com tais objetivos do 
PDE/2014. Nesse sentido, deve ser considerado o fato de que esse marco legal está completando 
5 anos de vigência, tempo muito curto para que se possa aferir a efetividade e eficácia dos 
instrumentos criados para a implementação da Política de Habitação Social. Ao mesmo tempo, 
deve-se destacar a escassez crítica de dados básicos e indicadores sobre a provisão de HIS e 
sobre os resultados das ações de regularização fundiária na cidade de São Paulo, citando apenas 
as duas linhas mestras da Política de Habitação Social prevista no PDE. 
No entanto, as informações trabalhadas por SMDU/PLANURBE permitem verificar mudanças 
relativamente importantes na oferta de HIS e HMP entre 2014 e 2018. Talvez seja possível afirmar 
a configuração de uma tendência de ampliação desse mercado tanto em termos de quantidade de 
unidades como de atores envolvidos na produção dos empreendimentos. Ainda é cedo para 
afirmar se essa é uma nova tendência, ou certa continuidade em relação ao passado recente, à 
medida que não se dispõe de dados para comparar com a produção habitacional em período 
anterior a 2014. Mas é um ponto de partida para analisar as mudanças nesse cenário com a 
implementação das diretrizes e instrumentos do novo PDE. 
Para a quantificação e avaliação da oferta de habitação de interesse social conforme as regras do 
PDE/2014 foram utilizados dois bancos de dados: “Empreendimentos e unidades de HIS e HMP 
localizados em ZEIS” e “Empreendimentos e unidades de HIS e HMP fora de ZEIS”, produzidos 
por SMDU/PLANURBE a partir dos registros do SISACOE (Sistema de Controle de Obras e 
Edificações) e do site De Olho na Obra. Foram tabulados os empreendimentos de HIS e HMP que 
obtiveram Alvará de ”Aprovação e Execução de Obra Nova”, ou apenas de “Execução de Obra 
Nova”, além dos Projetos Modificativos, todos aqui denominados “licenciados”. Esses bancos de 
dados estarão disponibilizados, em futuro próximo, na Plataforma de Monitoramento e Avaliação 
do PDE.  
 
Quantas unidades de HIS e HMP foram licenciadas para execução de obras em ZEIS e fora de 
ZEIS? 
 
Os dados relativos ao licenciamento Habitação de Interesse Social entre 2014 e 2018 revelam que 
houve um crescimento expressivo, principalmente nos dois últimos anos, quando o total de 
unidades licenciadas quase dobrou, totalizando no período, mais de 93 mil unidades.3 
Com relação a Habitação de Mercado Popular – HMP os números são bem mais modestos, mas 
também apresentaram avanço em 2017 e 2018, totalizando no período 2014 a 2018 quase 40 mil 
unidades.4 
 
 

                                                           
3
 Conforme monografia elaborada por Rodrigo Minoru H. Tanaka, em 2017, Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de 

São Paulo, tendo como fonte de dados SECOVI-SP, no período de 2002 a 2012, foram produzidas 38.285 unidades de Habitação de 
Interesse Social na cidade de São Paulo. http://www.fau.usp.br/docentes/depprojeto/c_deak/AUP823/6t-alun/2016/m1/zeis-tanaka-
minoru.pdf 
4
 Em matéria publicada no Jornal Estado de São Paulo (03/08/2019)a produção de imóveis para as faixas de renda do Programa Minha 

Casa Minha Vida vem dando sustentação a numerosas construtoras. Entre 2016 e 2018, cerca de 40% das moradias lançadas na 
capital são voltadas às faixas de menor renda familiar. 
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Tabela 1. Unidades Licenciadas de HIS e HMP, em ZEIS e fora de ZEIS1 

Ano 
Em ZEIS Fora de ZEIS Total por ano 

HIS HMP HIS HMP HIS HMP 

2014 6.579 1.077 1.264 2.406 7.843 3.483 

2015 7.203 2.131 2.200 2.946 9.403 5.077 

2016 10.455 2.895 4.406 3.313 14.861 6.208 

2017 16.143 4.518 4.731 6.326 20.874 10.844 

2018 27.739 8.820 12.526 5.519 40.265 14.339 

Total 68.119 19.441 25.127 20.510 93.246 39.951 
Fonte: SISACOE - SMDU/PLANURBE – HIS e HMP em ZEIS e fora de ZEIS, 2014 a 2018. 
1 Considerando os dados de alvarás de “Aprovação e Execução”, ou apenas alvarás de “Execução” 

 
O PDE define as ZEIS como áreas prioritárias para a produção de moradia para a população de 
baixa renda e de fato, essas porções do território demarcadas nos Mapas 4 e 4A do PDE 
concentram 73% das unidades de HIS licenciadas entre 2014 e 2018, embora não seja 
desprezível a participação das unidades licenciada fora de ZEIS – 27%, conforme Tabela 3 a 
seguir. Entretanto essa relação se inverte quando considerado o número de empreendimentos: 
dos 621 empreendimentos de HIS, 410 (66%) localizam-se fora de ZEIS, ao passo que, dentro de 
ZEIS, houve 212 empreendimentos (34%). 
 
Tabela 2. Empreendimentos com HIS e unidades HIS licenciadas em ZEIS e fora de ZEIS¹ 

Quantidade  Licenciados em ZEIS Licenciados fora de ZEIS Total 

Empreendimentos  212 34,0% 410 66,0% 622 100% 

Unidades de HIS  68.119 73,1% 25127 26,9% 93.246 100% 
Fonte: Fonte: SMDU/PLANURBE – HIS e HMP em ZEIS e fora de ZEIS, 2014 a 2018. 
1 
Considerando os dados de alvarás de “Aprovação e Execução”, ou apenas alvarás de “Execução”. 

 
Quais foram as regiões da cidade com maior número de apartamentos de interesse social 
licenciados em ZEIS e fora de ZEIS? 
 
No tocante à dinâmica dos licenciamentos de HIS destacam-se as seguintes subprefeituras: 
Butantã (15.527 unidades, sendo 15.338 em ZEIS e 189 fora de ZEIS); Itaquera (10.595 unidades, 
sendo 5.291 em ZEIS e 5.304 fora de ZEIS); e Jabaquara (5.176 unidades, sendo 5.161 em ZEIS 
e 15 fora de ZEIS).  
 
Quantas unidades de HIS foram produzidas nas regras do novo PDE? 
 
O PDE aprovado em 2014 conviveu durante certo tempo com o marco regulatório anterior – Lei nº 
13.430 (PDE) e Lei nº 13.885 (LUOS). Esse fato decorreu principalmente da utilização do direito 
de protocolo por incorporadores e empreendedores que buscavam garantir a execução de seus 
projetos imobiliários de acordo com as normas até então vigentes, na suposição que estas seriam 
mais adequadas aos seus objetivos. 
A tabela a seguir indica que entre 2014 e 2018, foram licenciados 621 empreendimentos e 93.246 
unidades de HIS, dos quais 12,4% e 17,9%, respectivamente, seguiram a legislação anterior. 
 
Tabela 3. Empreendimentos com HIS e unidades HIS licenciadas por Marco Legal, 2014 a 
20181 

HIS  
Legislação 

anterior ao PDE 
2014 

PDE - Lei nº 
16.050/2014 

Sem informação 
de legislação nos 

alvarás  
Total 

Empreendimentos  77 12,4% 503 81,0% 41 6,6% 621 100% 

Unidades 16.725 17,9% 71.485 76,7% 5.036 5,4% 93.246 100% 

Fonte: SISACOE – SMDU/PLANURBE - HIS  e HMP em ZEIS e fora de ZEIS, 2014 a 2018. 
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1 
Considerando os dados de alvarás de “Aprovação e Execução”, ou apenas alvarás de “Execução”. 

 
A Tabela 4 e o Gráfico 1, abaixo, revelam que o período de transição entre os marcos regulatórios 
foi relativamente curto, vez que em 2017 a implementação do novo PDE já estava claramente 
delimitada, ao menos nesse aspecto da Política de Habitação Social. 
 
Tabela 4. Unidades Licenciadas de HIS por Marco Legal – em ZEIS, por ano1 

Ano
1
 

legislação anterior 
ao PDE 2014 

 Lei nº 16.050/14  
 Não Consta no 

Alvará  
 Total  

Unidades  %  Unidades  %  Unidades  %  Unidades  % 

2014 1.756 26,7 3.860 58,7 963 14,6 6.579 100,00 

2015 5.029 69,8% 1.630 22,6% 544 7,6 7.203 100% 

2016 4.486 42,9% 4.695 44,9% 1.274 12,2% 10.455 100% 

2017 1.795 11,1% 14.348 88,9% - 0% 16.143 100% 

2018 623 2,2% 27.067 97,6% 49 0,2% 27.739 100% 

Total Geral 13.689 20,1% 51.600 75,7% 2.830 4,2% 68.119 100% 
Fonte: SISACOE - SMDU/PLANURBE – HIS e HMP em ZEIS e fora de ZEIS, 2014 a 2018. 
1 
Considerando os dados de alvarás de “Aprovação e Execução”, ou apenas alvarás de “Execução”. 

 
Gráfico 1 – Unidades Licenciadas de HIS por Marco Legal – em ZEIS  
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Fonte: SMDU/PLANURBE – HIS em ZEIS e fora de ZEIS, 2014 a 2018. 
* 
O ano de 2014 foi excluído para evitar distorção dos dados, vez que o PDE data de julho. 

 
E quanto à natureza dos agentes promotores? Qual foi a participação do setor privado? 
 
Outro aspecto a ser destacado na produção de HIS refere-se à natureza do agente promotor: 
público ou privado. A participação do setor privado destaca-se com 77% das unidades em ZEIS e 
92% fora de ZEIS no período desde a implantação do PDE. Não se dispõe de dados anteriores a 
2014 para fins comparativos, mas os dados da Tabela a seguir mostram que a oferta de unidades 
em ZEIS é bem mais expressiva do que fora de ZEIS tanto para o setor privado como poder 
público. 
Cabe ainda observar que o setor privado ampliou de forma expressiva sua participação nesse 
mercado: em 2017, reforçando análises divulgadas ultimamente na imprensa a respeito da 
estratégia de empresas de trabalhar nesse segmento popular como alternativa para a crise do 
mercado imobiliário nos últimos anos5. Fora de ZEIS, essa hegemonia da iniciativa privada é 
também marcante, sobretudo por partir de percentual já bastante elevado de 63% em 2014 e 
chegando em 95% em 2018. 
 

                                                           
5
 Vide Nota de rodapé 2. 
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Tabela 5. Unidades Licenciadas de HIS por Natureza do Agente Promotor – em ZEIS, por 
ano 1 

Ano 
Iniciativa Privada Poder Público Total 

Unidades  % Unidades  % Unidades  % 

2014 5.981 90,9% 598 9,1% 6.579 100% 

2015 5.744 79,7% 1.459 20,3% 7.203 100% 

2016 5.673 54,3% 4.782 45,7% 10.455 100% 

2017 10.287 63,7% 5.856 36,3% 16.143 100% 

2018 24.710 89,1% 3.029 10,9% 27.739 100% 

Total Geral 52.395 76,9% 15.724 23,1% 68.119 100% 
Fonte: SMDU/PLANURBE – HIS e HMP em ZEIS e fora de ZEIS, 2014 a 2018. 
1 
Considerando os dados de alvarás de “Aprovação e Execução”, ou apenas alvarás de “Execução”. 

 
Gráfico 2 – Unidades Licenciadas de HIS por Natureza do Agente Promotor – em ZEIS 
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Fonte: SMDU/PLANURBE – HIS em ZEIS e fora de ZEIS, 2014 a 2018. 

 
Tabela 6. Unidades Licenciadas de HIS por Natureza do Agente Promotor – fora de ZEIS, 
por ano1 

Ano 
Iniciativa privada Poder Público Total 

Unidades  % Unidades  % Unidades  % 

2014 798 63,1% 466  36,9% 1.264  100,0% 

2015 2.107  95,8% 93  4,2% 2.200  100,0% 

2016  4.022  91,3% 384  8,7% 4.406  100,0% 

2017 4.147  87,7% 584  12,3% 4.731  100,0% 

2018  11.948  95,4% 578  4,6% 12.526  100,0% 

Total Geral  23.022  91,6% 2.105  8,4% 25.127  100,0% 
Fonte: SMDU/PLANURBE – HIS e HMP em ZEIS e fora de ZEIS, 2014 a 2018. 
1 
Considerando os dados de alvarás de “Aprovação e Execução”, ou apenas alvarás de “Execução”. 

 
Gráfico 3 – Unidades Licenciadas de HIS por Natureza do Agente Promotor – fora de ZEIS  
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Fonte: SMDU/PLANURBE – HIS em ZEIS e fora de ZEIS, 2014 a 2018. 
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Qual foi a distribuição de HIS por Macroárea? Onde se concentraram os investimentos? 
 
Em território de ZEIS, a distribuição da HIS por Macroárea indica que os investimentos públicos 
e privados em HIS estão coerentes com um dos objetivos do PDE, vez que 31% das licenças para 
construção de HIS encontram-se em áreas dotadas de infraestrutura e transportes coletivos, ou 
seja, na Macroárea  de Estruturação Metropolitana – MEM e por outro lado, 28%, para atender a 
população em áreas de maior vulnerabilidade urbanística e ambiental, que caracteriza a 
Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana e Ambiental. 
Fora de ZEIS, embora a Macroárea de Estruturação Metropolitana – MEM concentre o mesmo 
percentual de HIS (31%), a Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana e Ambiental (14%) 
é largamente ultrapassada em importância tanto pela Macroárea de Qualificação da Urbanização 
(24%) quanto pela Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana (24%). 
 
Tabela 7. Unidades Licenciadas de HIS por Macroárea – em ZEIS, por ano1 

Ano MEM MUC MQU MRVU MRVURA MCQUA Total 

2014 232 4% 1.009 15% 3.860 59% 1.392 21% 86 1% - 0% 6.579 100% 

2015 3.284 46% - 0% 1.085 15% 1.535 21% 1.275 18% 24 0% 7.203 100% 

2016 2.827 27% 228 2% 1.423 14% 2.116 20% 3.861 37% - 0% 10.455 100% 

2017 10.437 65% 129 1% 2.529 16% 2.552 16% 336 2% 160 1% 16.143 100% 

2018 4.415 16% 375 1% 3.493 13% 4.964 18% 13.477 49% 1.015 4% 27.739 100% 

Total 21.195 31% 1.741 3% 12.390 18% 12.559 18% 19.035 28% 1.199 2% 68.119 100% 

Fonte: Fonte: SMDU/PLANURBE – HIS e HMP em ZEIS e fora de ZEIS, 2014 a  2018. 
1 
Considerando os dados de alvarás de “Aprovação e Execução”, ou apenas alvarás de “Execução”. 

 
Gráfico 4 – Unidades Licenciadas de HIS por Macroárea – em ZEIS 
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Fonte: SMDU/PLANURBE – HIS e HMP em ZEIS e fora de ZEIS, 2014 a 2018. 

 
Tabela 8. Unidades Licenciadas de HIS por Macroárea – fora de ZEIS, por ano1 

Ano MEM MUC MQU MRVU MRVURA MCQUA Total 

2014 - 0% 6 0% 527 42% 531 42% - 0% 200 16% 1.264 100% 

2015 55 3% 2 0% 861 39% 252 11% 1.030 47% - 0% 2.200 100% 

2016 1.041 24% - 0% 318 7% 1.011 23% 2.032 46% 4 0% 4.406 100% 

2017 1.736 37% 139 3% 996 21% 1.644 35% 216 5% - 0% 4.731 100% 

2018 5.990 48% 421 3% 3.421 28% 2.514 20% 133 1% 47 0% 12.526 100% 

Total 8.822 35% 568 2% 6.123 24% 5.952 24% 3.411 14% 251 1% 25.127 100% 

Fonte: SMDU/PLANURBE – HIS  e HMP em ZEIS e fora de ZEIS, 2014 a 2018. 
1 
Considerando os dados de alvarás de “Aprovação e Execução”, ou apenas alvarás de “Execução”. 
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Gráfico 5 – Unidades Licenciadas de HIS por Macroárea – fora de ZEIS 
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Fonte: SMDU/PLANURBE – HIS e HMP em ZEIS e fora de ZEIS, 2014 a 2018. 

 
O que se pode afirmar sobre a relação entre a produção de HIS e HMP neste período? 
 
O Quadro 8 e Gráfico 6 reforçam aspectos analisados em itens anteriores, como a participação da 
iniciativa privada e do poder público no mercado de habitação social. Resta ainda destacar que os 
investimentos públicos concentram-se em HIS 1, com 64% do total das unidades licenciadas de 
2014 a 2018. O setor privado, por outro lado teve 14% em HIS 1, 33% em HIS 2 e 13% em HMP. 
 
Tabela 9. Unidades Licenciadas em ZEIS e fora de ZEIS – Tipo de HIS* e HMP por Natureza 
do Agente Promotor1 

Ano 

Poder Público Iniciativa privada Total por ano 

HIS* HIS 1* HIS 2* HMP HIS* HIS 1* HIS 2* HMP HIS* HIS 1* HIS 2* HMP 

2014 1.064 - - 54 6.779 3.860 - 3.429 7.843 3.860 - 3.483 

2015 1.552 759 232 136 7.851 1.291 679 4.941 9.403 2.050 911 5.077 

2016 5.166 2.856 652 - 9.695 194 3.332 6.208 14.861 3.050 3.984 6.208 

2017 6.440 4.431 421 40 14.434 3.042 9.369 10.804 20.874 7.473 9.790 10.844 

2018 3.607 3.427 91 - 36.658 10.379 25.239 14.339 40.265 13.806 25.330 14.339 

Total 17.829 11.473 1.396 230 75.417 18.766 38.619 39.721 93.246 30.239 40.015 39.951 

Fonte: SMDU/PLANURBE – HIS e HMP em ZEIS e fora de ZEIS, 2014 a 2018. 
1 
Considerando os dados de alvarás de “Aprovação e Execução”, ou apenas alvarás de “Execução”. 

*A totalização dos valores de unidades licenciadas de HIS 1 e HIS 2 podem diferir da totalização de unidades licenciadas de HIS em função de 
(i) existirem alvarás que contêm apenas a quantidade de unidades de HIS mas sem informar se são de HIS 1 ou HIS 2; (ii) existirem alvarás 
emitidos nos termos do marco legal anterior ao PDE 2014 e não havia a diferenciação entre HIS 1 e HIS 2 
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Gráfico 6 – Unidades Licenciadas em ZEIS e fora de ZEIS – Tipo de HIS e HMP por Natureza 
do Agente Promotor 
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Quantas unidades de HIS licenciadas têm uso misto (combinação de uso residencial e não 
residencial no mesmo empreendimento)? 
 
Foram licenciados 47 empreendimentos com tais características, com 25.353 unidades HIS, 
sendo a quase totalidade em ZEIS (23.353 unidades em 30 empreendimentos); e 2.000 fora de 
ZEIS, em 17 empreendimentos. 
 
Quais empreendimentos fizeram uso da Cota de Solidariedade 
 
Os registros apontam que o uso do instrumento da Cota de Solidariedade foi adotado em apenas 
8 empreendimentos em 2016 a 2018. Em 7 (sete) os empreendedores preferiram a opção da 
arrecadação monetária e apenas 1 (um) optou por construir unidades de HIS. 
 
Empreendimentos que fizeram arrecadação monetária: 

 Villosa Empreendimentos Imobiliários Ltda. (Subprefeitura Butantã); 

 Circuito de Compras São Paulo SPE SA (Subprefeitura Mooca); 

 CBR 051 Empreendimentos Imobiliários Ltda. (Vila Mariana); 

 Associação Educacional Nove de Julho (Subprefeitura Vila Prudente); 

 Porte Platina 220 SPE Ltda. (Subprefeitura Mooca). 

 Tapereba Empreendimentos Imobiliários Ltda. (Subprefeitura Pinheiros); 

 Associação Educacional Nove de Julho (Subprefeitura Sé); 
 
Empreendimento que optou por construir unidades de HIS: 

 Sinco São Paulo Empreendimentos e Participações (Subprefeitura Mooca); 
 
Serão produzidas 116 unidades de HIS no próprio empreendimento 
Link para o alvará: https://www3.prefeitura.sp.gov.br/deolhonaobra/Forms/Documento.aspx?P_COD_DOCUM=2018-17990-00 
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Quadro 1. Recursos financeiros destinados ao FUNDURB por meio da aplicação da Cota de 
Solidariedade 

Fonte: SISACOE. 

 
Quantos recursos do FUNDURB foram destinados para produção habitacional, por ano, e total 
desde a regra dos 30% do PDE? 
 
Tabela 10. FUNDURB – Liquidação de recursos financeiros na Política de Habitação Social 
em relação aos montantes arrecadados (valores em R$) período 2014-2018 

Ano 
Recursos 

arrecadados pelo 
FUNDURB (R$) 

Recursos liquidados 
destinados à aquisição de 
terrenos para produção de 

HIS (R$) * 

Percentual dos 
montantes liquidados em 

relação aos montantes 
arrecadados * 

2014 227.562.823,10 - - 

2015 265.504.393,48 75.459.101,04 28,4% 

2016 231.396.111,72 69.418.833,52 30,0% 

2017 231.952.509,95 38.606.845,64 16,6% * 

2018 421.413.891,51 21.619.351,80 5,2% * 

Total (2014-2018) 1.377.829.729,76 205.104.132,00 14,9% * 
Fonte: Sistema de Orçamento e Finanças - SF, Relatório de Prestação de Contas anual do FUNDURB (Para Recursos arrecadados: 
banco de dados de Junho 2019, para Recursos liquidados: banco de dados “adaptado” datado de 21/3/2019) - SMDU/AOC - Prefeitura 
de São Paulo. 
* Conforme Art. 340, parágrafos 1º e 2º da Lei Municipal nº 16.050/2014, caso não sejam executados no ano corrente ao menos 30% 
dos recursos para aquisição de terrenos para produção  de HIS, este montante permanecerá reservado para este fim por um período 
de 2 anos. Assim, os montantes referentes a 2017 e 2018, ainda estão dentro da vigência deste período para atingir os 30%, que se 
encerrarão respectivamente, em 2020 e 2021. 

 
Avanços institucionais, planos, programas e regulamentações  
Fontes dos dados obtidos: SEHAB/DEPLAN 

 
Elaboração do Plano Municipal de Habitação (PMH): 
 
Elaborado em 2016, enviado para a Câmara Municipal (PL nº 619/16). Permanece ainda sem 
aprovação na Câmara Municipal. A atual gestão propôs alterações pontuais no PL que foram 
enviadas à Câmara em novembro de 2018. 
 
Sistema de Informações e Sistema de Monitoramento e Avaliação da Política de Habitação Social: 
 
Hoje é realizado, internamente, processo contínuo de acompanhamento ainda não constituído 
como um “Sistema de Monitoramento”. Atualmente SEHAB realiza controle mais pormenorizado 
das áreas e empreendimentos contidos nas metas do Programa de Metas. A Plataforma 
HabitaSampa é uma continuidade do Habisp e está em constante aperfeiçoamento. Estão 
disponibilizadas, no GeoSampa, as camadas: Favelas, Núcleos, Loteamentos Irregulares e 
Cortiços. 
 
Estabelecimento de critérios para distribuição de HIS, considerando grupos sociais mais 
vulneráveis: 
 

Ano 
Quantidade de empreendimentos que 

incidiram na Cota de Solidariedade 
Recursos financeiros destinados ao 

FUNDURB (R$) 
2014 - - 

2015 - - 

2016 2 13.327.805,14 

2017 4 5.590.351,57 

2018 2 10.376.439,36 

TOTAL 8 29.294.596,07 
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Em elaboração. Em processo final de formulação de Portaria que regulamenta a indicação da 
demanda para empreendimentos públicos de HIS, de forma a tornar esse processo mais claro e 
transparente. 
 
Revisão e implementação do Programa de Locação Social para HIS: 
 
Revisão não implementada. Realizado diagnóstico em 2017 que especificou as necessidades de 
aperfeiçoamento. Hoje o atendimento da Locação Social é de 937 famílias. O parque municipal 
entregou mais um empreendimento em 2019, com mais 34 UHs, voltados ao atendimento do POP 
Rua. 
 
Apoio à produção social de moradia por meio de fomento a associações, cooperativas e demais 
entidades: 
 
SEHAB e a COHAB realizaram chamamento para associações participarem da construção ou 
reforma de HIS em terrenos públicos (edital 2016). Alguns empreendimentos, no entanto, ainda 
não tiveram os recursos aprovados pelo governo federal, uma vez que dependem do PMCMV-
Entidades para poderem ter início. Outros estão com pendências relacionadas à regularização 
imobiliária dos imóveis – produzir unidades habitacionais de interesse social em áreas vazias ou 
subutilizadas e recuperar edifícios vazios ou subutilizados, para a população de baixa e média 
renda, nos termos desta lei, nas regiões centrais da cidade e nas centralidades dotadas de 
infraestrutura. 
 
Elaboração de mecanismos para mediar conflitos fundiários urbanos, com soluções negociadas e 
alternativas de moradia para as famílias despejada: 
 
Criação da Assessoria de Conflitos Fundiários Urbanos em SEHAB, justamente para intermediar e 
evitar esses conflitos. 
 
Outros avanços: 
 
Instituído Grupo Executivo (Portaria nº 353/2018) formado por representantes do poder público, 
sociedade civil, movimentos de moradia, Ministério Público e Tribunal de Contas para verificar as 
condições de habitabilidade, segurança e salubridade em ocupações no centro de São Paulo. 
 
Está em processo de elaboração o Censo de Cortiços e Ocupações em São Paulo, com recursos 
da Operação Urbana Centro. O último levantamento foi elaborado pela Fundação Seade, em 2001 
onde, à época foram identificados 1.648 cortiços com 38 mil pessoas vivendo neles. 
 
Gestão das Áreas de Risco 
Fontes dos dados obtidos: SMDU/GEOINFO e SMSU/COMDEC 

 
Elaboração do Plano Municipal de Redução de Riscos (PMRR): 
 
Não realizado; levantamento das áreas de risco em andamento por SMSU/COMDEC. O último 
PMRR feito para o Município de São Paulo foi em 2009/2010, em parceria com o Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas. O PMRR identifica os processos de riscos, delimitando os setores e 
respectivos graus de risco, com recomendação para intervenções estruturais. 
 
Disponibilização, para consulta em formato aberto, da Carta Geotécnica do Município de São 
Paulo: 
 
Realizado. A Carta Geotécnica para o Município de São Paulo está disponível para visualização e 
download no GeoSampa. 
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Georreferenciamento e atualização periodicamente do levantamento de risco, com a avaliação e 
classificação das áreas: 
 
Os dados com as informações do mapeamento de 2010 já estão georreferenciados e 
disponibilizados no GeoSampa. No momento, as informações derivadas da atualização do 
levantamento das áreas de risco (sob coordenação de COMDEC) ainda não foram 
disponibilizadas no GeoSampa, pois estão sendo realizadas adequações dos dados, que serão 
disponibilizados assim que o levantamento e compatibilização forem concluídas. 
 
Manter atualizado o cadastro com intervenções previstas, executadas ou em andamento, 
remoções realizadas e ocorrências registradas com seus respectivos danos: 
 
Os registros de ocorrências são mantidos pela COMDEC, por meio do Centro de Controle 
Integrado 24 Horas da Cidade (CCOI). O registro das intervenções executadas ou em andamento 
é realizado, principalmente, pela Assessoria Técnica de Obras e Serviços, da Secretaria Municipal 
das Subprefeituras. Quanto às remoções, a pasta que faz o controle dos atendimentos 
habitacionais é a Secretaria Municipal de Habitação. 
 
Implantação do sistema de fiscalização de áreas de risco: 
 
Não há propriamente um sistema de fiscalização implantado. As diretorias descentralizadas da 
Defesa Civil, com base no mapeamento das áreas de risco, monitoram frequentemente a situação 
do risco. Havendo alguma expansão da ocupação, isso é comunicado à Unidade de Fiscalização 
da Subprefeitura.  
 
Implantação de protocolos de prevenção e alerta e ações emergenciais em circunstâncias de 
desastres: 
 
Vem sendo implantados Planos de Contingência em áreas de risco geológico-geotécnico alto e 
muito alto, como forma de gerenciamento e estabelecimento de ações a serem adotadas antes, 
durante e após a ocorrência de desastres. 
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Anexo 1. Documentação Fotográfica – Exemplos de empreendimentos de produção de 
apartamentos de interesse social produzidos sob as normas do novo PDE (Lei nº 
16.050/2014) 
 
A partir do banco de dados foi feita uma verificação via consulta ao Google Earth e documentação 
dos empreendimentos efetivamente produzidos pelo poder público e pela iniciativa privada.  
 
Apartamentos de interesse social produzidos / construídos em ZEIS utilizando as regras da Lei do 
PDE 16.050/14 sob iniciativa do Poder Público: 
 
Construção: SIURB  
Rua Coriolano Durand, 273 – Jabaquara 
ZEIS 3 
254 HIS 1 + Creche 
3 blocos com 16 pavimentos  
 

 
Vista aérea 
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Fachada Rua Coriolano Durand 
 
 

 
Fachada Rua Belford Duarte 
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Fachada Rua Belford Duarte 
 
Iniciativa do Poder Público 
 
Governo do Estado de São Paulo – PPP Habitação 
Av. Duque de Caxias, 925, Campos Elíseos – Subprefeitura SE 
ZEIS 5 
914 HIS + lojas no Térreo 
4 blocos com 16 pavimentos 
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Vista aérea 
 

 
Vista do conjunto Av. Duque de Caxias  
 

 
Vista do conjunto Av. Duque de Caxias  
 
Iniciativa de Particulares 
 
Construção: COLINAS BRASIL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA 
Rua Alexandrino da Silveira Bueno, 380, Cambuci, subprefeitura SE 
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754 HIS, sendo construídas no empreendimento + 596 HMP + 296 R2v. Total 1646 UH 
2 blocos com 15 pavimentos 

 
Vista aérea 
 

 
Vista da Rua Alexandrino da Silveira Bueno 
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Vista da Rua Alexandrino da Silveira Bueno 
 
Site de venda do empreendimento: http://www.imovelguide.com.br/apartamentos-no-cambuci/916 
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